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DE E N,S I N O N O R M A L 

( C. F. P. E. N. ) 

Instituto de Educação E.C. 

C O N F R O N T O 

do Regimento e CEPEN publicado no D.O. Parte lª a l9/IX/65 , 

(de 26/V/65) com a Lei de Diretrizes e Bases, Lei 812 (Sistº 
ma Estadual de Educação E. G.) e os Pareceres 251/62,2292/62 
do Conselho Federal de Educação, referente ao Currículo Mini 
mo dos Cursos de PEDAGOGIA, 

por Heloísa Marinho 

Dçl P L o M A 5 

Lei de Diretrizes e Bases, Artigo 68 — Os diplomas expedidos 
pelas Universidades ou pelos Estabelecimentos isolados de ensino supg 
rior oficiais ou reconhecidos serão válidos em todos território nacio— 
nal.

_ 

Parágrafo único — Os diplomas que conferem privilégio para o 

exercício de profissões liberais ou para admissão a cargos públicos,fi 
cam sujeitos a registro no Ministério da Educação e Cultura, podendo a 

lei exigir a prestação de exame e provas de estágio perante os órgãos 
de fiscalização e disciplina das profissoes respectivas. 

Art. 70 — O currículo mínimo e a duração dos euros que habi— 
litam a obtenção de diploma capaz de assegurar privilégios para o exerv 
cício,da profissão liberal serão fixados pelo Conselho Federal de Edu 
cação. ” 

Regimento de 26/V/65 publicado no D.O. de l9/IX/65 

O Curso de Formaçao de Professôres para o Ensino Normal, eu 

jo Regimento foi publicado a l9/XI/65 no D.C., Parte lª do E.G,, NÃO 

tem validade para fins de conferir DIPLOMAS oficiais, pelo fato de 

sua estrutura curricular não se ajustar às normas-federais por razoes 
comprovadas no seguinte CONFRONTO;



Norma oficial: No Diploma do Curso de PEDAGOGIA deve constar 

a are a do Currículo Mínimo oficia.l em que o diplomado eoncentroucs seus 

estudos , 

C. F. P. E. N. do I. de Educacao — O título oficial PEDAGOGIA ª 
bra.nge todos os cursos de formaçao de professôres de ensino normal. O 

título do Curso do Instituto de Educaçao "Curso de Formaçao de Professô 

res para o Ensino Normal" NÃO corresponde à denominaçao oficial. 
As modalidades do CFPEN do I. E. enumeradas na pg. 21958 do 

Diário Oficial de 19/XI/65 do E. da Guanabara nao figuram no CurrícuLDMí 

nimo oficial do Conselho Federal de Educação. (Vide Anexo Parecer 

251/62 pag. 8). 

u—c—v—————-—.—-——-—-———-——-—-—-——-—-.—_——_—-W——————u..-—-—c—-—————--————-———-———--——n— 

lºãicação da Lei 812 ao ensino primário e normal. 

Os Artigos 14, 18 e 22 expressam os objetivos da Lei para o 

ensino primário: 
Art. 18 — O ensino primário tem por finalidade desenvolver o 

raciocínio eias atividades de expressão da criança e promover sua inte— 

gração no meio físico e social. 

Art. 22 — A escola ajustara o ensino % ca.pacidade e ao rítmo 

da aprendizagem do aluno, procurando obter de cada um rendimento em har 

monia com suas possibilida.des e, ao mesmo eempo, conduzindo a iniciaçao 
ao trabalho e aos habitos de estudo. 

Notaz a realizaçao dos objetivos da Lei 812 na escola priménka 

exige formaçao de professôres capazes de organizar o ensino em funçao 

dos alunos. 
Para o Curso de Pedagogia o Parecer 292/62 do Conselho Fedamú 

de Educação determinag em função do aluno e para êle é que verdadeira - 
mente existem as matérias, estas valem como ordenação de conhecimentaana' 

medida em que também representem meios para desenvolver—lhe formas pos; 

tivas de pensamento, sentimento e ação — "(Parecer 292 de 14-11-62, Dº 

cumento 10 dez. 1962). 

CEPEN do Instituto de Educacao Regimento de 26/51965 

Os oito Cursos Didática do CFPEN enumerados nas págànas nº 

2l960/6l — D.C. 19/XI/65 do regimento em questao foram estruturados em 

função de matérias: 
l) dificultando sobremodo a vivência da finalidade primordial 

da Lei 812;



Lei 812 —-_ CFPEN 

2) rompendo a necessária unidade do ensino; 
3) contrariando o Parecer 292/62 do Conselho Federal de Educa 

cação que condena o âmbito limitado dos Cursos de Didática: 
""Já não se concebe um Curso exclusivamente de Didática",—— 

"é por todos os títulos desaconselhável separar o 2292 eg 
sinar do gue ensinar. A didática nao é'um maulin ; que 
tourne en vide' (um moinho que gira no vazio), é a arte 
de ensinar alguma cousa a alguem". 
( Vide Parecer 292/62 anexo pag. 4). 

_ .-_..-..»—___-.._—..———-—-———————-_————_—-—————_—_-—————-————_———————____—__—-.-_— 

UNIDADE DO ENSINO — Recomendaçoes do Conselho Federal de Educação quan— 

to a organização de ciclos de estudo: 

O Artigo 5 da Lei 812 dá organização contínua e progressivaao 
Sistema Estadual de Educação. Em consonância com a.Lei 812 determina o 

Conselho Federal de Educação: "é de tõda conveniência que ao estruturar 
os cursos superiores, o critério de escaloná—los em ciclos sucessivosde 
estudos dos quais o primeiro seja básico e ao mesmo tempo seletivo pa— 

ra o ciclo profissional imediato de um curso ou de uma ordem de cursos 
afins". 

oEPEN do Instituto de Educação, Regimento de 26/5/1965 
Na organização recomendada pelo Conselho Federal de Educação, 

Cursos afins se desdobram de um tronco comum. 

no Regimento de 26/5/65, os diversos Cursos de Didática do 
CFPEN são apresentados como modalidades distintas, sem referência ao 
fundamento comum, agravando problemas de deficiência de integração cure 
ricular existentes no Ensino Normal do Estado da Guanabara e do Brasil. 
(Vide 13.0. de l9/XI/65).



Lei 812 » CFPEN 

Currículo do Curso de Pedagogia 

Conselho Federal de Educaçãº 

O Conselho Federal de Educação organizou ºurrígulg_ªínimg pª 
ra os Cursos de Pedagogia, constituiúõ de cinco (5) matérias obrigatõ — 

rias, Prática de Ensino, sob a forma de estágio supervisionado, e duas 

opções em 12 matérias. '(Vide Anexo Parecer 251/62 — pag. 8). 
O conteudo e amplitude das matérias do Currículo Mínimo Fede— 

ral facilitam:
, 

l) a organização contínua e progressiva das Várias etapas da 
' 

educação (Lei 812 — Art. 5); , 

2) a integração do ensino primário e normal; (Art. 5, § 19 da 
Lei 812); 

3) a organização de currículos flexíveis; (Art.5 §]9,Iei€fl2); 
4) a adaptação do ensino a multiplicidade de interêsses e as 

pirações dos alunos (Lei 812, Art. 69); 
5) a aplicação de estudos superiores realizados no Curso de 

Pedagogia ao ensino primário e normal em "vivência do ato 
docente em seu tríplice aspecto de planejamento execução e 

verificação". (Parecer 292/62 do Conselho Federal(hlâMBaéâ 
6) a redução do Currículo do Curso de Pedagogia ao mínimo de 

7 £sete) matérias. Com a opção da matéria Currículos e 

Programas pode uma Instituição abranger todos os aspectos 
da educação primária e normal, com apenas sete matérias . 
Partindo de um fundamento comum pode—se diversificar m3prg 
gramas de acôrdo com os interesses particulares dos alunos, 
e dos problemas regionais da Nação. 

CFPEN do Instituto de Educação - Regimento de 26/5/1965º 

Currículo ºg CFPEN 

No currículo do CFPEN (pg. 21958, D.C. 19/XI/65), foi omitida 
a Prática de Ensino sob a forma de estágio supervisionado, obrigatório 
no Currículo Mínimo do Conselho Federal de Educação. 

O âmbito limitado das Vinte e nove matérias de conteúdo espe— 

cífico a serem distribuidas pelos Vários cursos de didática do referido 
regimento (Vide pg. 21958 - D.C. de 19/XI/65): 

l) dificultam a integração do ensino normal e primário deter-. 
minada no Art. 5 da Lei 812;



Lei 812 — CRPEN. 

2) prejudicam a aprendizagem dos alunos com a sobrecarga de 

matérias; 
3) contrariam a simplicidade curricular determinada pelo Cog 

selho Federal de Educação; 

4) oneram o horário e o custo dO Curso de Pedagogia, com a 

multiplicidade de programas ministrados por número considg 
râvel de professores especializados. 

APROVAÇÃO.DE ESTATUTOS DE ESTABELECIMENTOS DE ENSINO SUPERIOR 

A competência do Conselho Estadual de Educação de aprovar Eª 
tatutos dos estabelecimentos de ensino superior (Lei 812, Art. 10 alí 
nea Q), NÃO abrange a modificação de normas estabelecidas para os cu; 
sos pedagógicos das Faculdades de Filosofia, Ciências e Letras Ufide Lei 
812, Art. 77 § 49, Lei de Diretrizes e Bases, Artigos 68 e 70) reprodu— 

zidas na lª pg. dêsse CONFRONTO; 

No Regimento do OFPEN publicado no Diário Oficial de 19/XI/65, 

nãº figura a aprovação do Conselho Estadual de Educação do Estado daGuâ 

nabara.



«a, 

12 de outubro de 1965. 

Exmº, Sr. Diretor do Instituto de Educação 
Prof. Solon Leontsinisf 

Apresentamos a seguir nosso relatório da DiretOria do Curso 
de Formação de Professores para o Ensino Normal para a qual fomos nº 
meado pelo Decreto P.N. 3.570[ de 2/V/66 do Governador Negrão de Lima:, 

Em função técnica realizou a Diretoria do Curso de Formação 

de Professores para o Ensino Normal os seguintes trabalhos durante o 

corrente ano: 

l) - 

2) — 

3) - 

Estudos de Leis e Pareceres Federais relativos a Cursos 
de Pedagogia; 

a pedido do Exmº. sf. Secretário Geral de Educaçãoe Cu; 
tura, Professor Benjamim de Morais, organização de CON 

PRONTO entre o projeto de Faculdade inserido em estrutu 
ra de Instituto de Educação e publicado no Diário Of; 
cial de l9/lI/65 e ºººººº 

a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei 
812 pertinente ao Sistema Estadual de Educação do Esta- 
do da Guanabara, e os Pareceres do Conselho Federal de 

Educação relativos a Cursos de Pedagogia. (Vide_anexos 
Pareceres 251/62 e 292/62 do Conselho Federal de Educa 

950).;
. 

estudos relativos a elevação de Cursos Pós Normais a n; 
vel superior, afim de constituírem ciclo inicial de dois 
anos dando direito a matrícula no 39 ano do Curso de Pe 
dagogia; (Vide anexo Parecer 340/63 do Conselho Federâ. 

de Educação;



RELATÓRIO 

4) adaptação dos Cursos de Especialização em Educação Pré— 
primária e Iniciação Escolar Primária, e Educação de 
Crianças Excepcionais as normas estabelecidas pelo 
Conselho Federal de Educação para os Cursos de Rede 
gogiaº 

Coincidindo a organização dos referidos Cursos da 
tada de 19589 com o currículo das normas federais , 
bastou acrescentar uma_única matéria ao ciclo inicia, 
e completar a Duração com pesquisa de aplicação rea— 
lizada em Jardins de Infância e turmas experimentais 
da escola elementar, para satisfazer as exigênciaslg 
gaisº — Ã Vista do exposto, pode o Instituto de E 
ducaçao formar a primeira turma de professôres panic 
Ensino Normal daqui a dois anos em 1968. 

5) realização de estudos pertinentes a transformação Ins— 
tituto de Educação em Faculdade de Educação especia— 
lizada em Educação de Primeiro Grau, de acôrdo com 
as normas estabelecidas pelo Conselho Federal de Edu 
cação; 

6) pedido de HELOISA MARINHO de exoneração do cargo de Di 
retor do Curso de Formação de Professores para 0 EE 
sino Normal do Instituto de Educação acompanhado: 

a) de denúncia da ilegalidade do Regimento do 
CFPEN, publicado no D.O. de l9/XI/65, fun 
damentada em CONFRONTO do mesmo Regimento 
com Leis Estaduais e Federais, encomenda— 
do à Professõra HELOISA MARINHO pelo Exma 
Sr. Secretário Geral de Educação e Cultu- 
raª — O Conselho Técnico do Instituto<k 
Educação na sessão dellª/X/êº autorizou 
a Profª. Heloísa Marinho de acompanhaãseu 
pedido de exoneração com a referida denun 
cia acompanhada da documentação comprovan 
te;



RELATÓRIO 

b) de pedido de encaminhamento aos orgaos competentes das se— 

seguintes providências destinadas a resguardar o Instituto 
de Educação da intromissao política: 

limitando os cursos de formação de professores de en 
sino normal a simples cursos em estrutura de Instiunb 
de Educação de acõrdo com o Artigo 77 § 49 da Lei 812, 
e o Parecer 177 de 3/I/66, publicado no D.C.de 7/1/6e 
do Conselho Estadual-de Educaçao; 

revogando o Regimento do Curso de Formação de Profes— 
sôres de Ensino Normal constante no Diário Oficial de 

l9/XI/65, extinguindo sua diretoria; 
revogando o Regimento do Instituto de Educação de 

2/IV/65, extinguindo sua diretoria; 
aprovªndº o Regimento do Instituto de Educação entre- 
gue ao Exmº. Sr. Secretário Geral de Educação e Cultº 
ra, Prof. Benjamim de Morais em maio do oorrefie ano; 

exonerando & pedido HELOISA MARINHO, mat. 19;221, prg 
fessôra.c7tedrâtica do Curso Normal, nomeada pelo De 
creto P.N. 3.570 de 2/V/66 do Governador Negrão de 
Lima, Diretor de Curso de Formação de Professores de 

Ensino Normal do Instituto de Educação; 

comissionando a pedido, sem ônus para o Estado da Guª 
nabara, HELOISA MARINHO, Mat. 19.221, professora catg 
drâtica de Curso Normal, para realizar estudos perti— 
nentes & renovação do ensino primário e normal em fª 
ce da Lei 812, bem como a transformação do Instituto 
de Educação em Faculdade de Educação, especializadaem 
ensino de primeiro Gráu, de acôrdo com as normas estª 
belecidas pelo Conselho Federal de Educação. 

Atenciosas saudsçoes de 

Heloísa MarÍZZ: 
Matrícula 19.221 

Professora catedrática de 

Curso Normal do Instituto 
de Educação.



._f/ ' 

12 de outubro de 1965 

Exmº, Sr. Diretor do Instituto de Educação 
Prof. Solon Leontsinis: 

'No Parecer 177, aprovado a 3/1/66 e publicado no D.C. de 

7/I/66, o Conselho Estadual de Educação, em resposta a consulta fel 
ta pelo Exmº. Sr. Secretário Geral de EduCação e Cultura Professor 
Benjamim de Morais, autorizou o funcionamento de Cursos de Formação 
de Professõres de Ensino Normal nos termos do §'49 do Artigo 77 da 
Lei 812: 

.
_ 

"Artigo 77 § 49 - Nos Institutos de Educação poderão fun 
cionar, tambêm, cursos de formação de professôres de ensino normal, 
dentro das normas estabelecidas para os cursos pedagógicos dasFaGQI 
dades de Filosofia, Ciências e Letras, respeitada a duração e o cu; 
rículo mínimo estabelecidos pelo Conselho Federal de Educação". 

Os Cursos do Instituto de Educação enumerados no Artigo 77 
da Lei 812 formam um só conjunto. Este conjunto comporta uma única 
diretoria: a da Professôra Circe de Carvalho Pio Borges. Portanto, 
os cursos de formação de professôres de ensino normal do 5'49 

_ 

não 
podem ter diretoria independente do conjunto do Artigo 77. 

A vista do exposto, a diretoria do Curso de Formaçãodeíãqg 
fessôres para o Ensino Normal, para a qual fui nomeada pelo Decreto' 
do Governador Negrão de Lima Nº P.N. 3570 de 2/V/66 só pode ter ' a 
função técnica de continuar'estudos iniciados por minha antecessôra 
Professôra Iva Waisberg Bonow. 

A 20 de Setembro do corrente ano entregamos ao Sr. Diretor 
do Instituto de Educação plano de transformação do Instituto de Edu 
cação em Faculdade de Educação, fundamentado em normas federais dos 
Pareceres 291/66 e 442/66 do Conselho Federal de Educação. O plano 
em questão enquadra—se na recente reestruturação do ensino superior- 
autorizada pelo Exmº. Sr. PreSidente da República, e possue estrutu 
ra legal orientada para os interêsses primordiais da educação (V; 
de plano anexo); 

Herdei de minha antecessôra Professôra Iva Waisberg Bonow, 
projeto de Faculdade ilegalmente inserido em Estrutura de Instituto 
de Educação, publicado no Diário Oficial de 19/m/66. (Vide Parece



280/64 do Conselho Federal de Educação). 
No início do corrente ano, a pedido do Exmº, Sr. Secretário 

Geral de Educação e Cultura Prof. Benjamim de Morais, elaborei_Confron 
to entre o referido Regimento e a Lei 812 e a.s normas Federais. Como 
a demora de minha nomeaçao nao permitia o encaminhamento legalcÉste es 
tudo entreguei cópia do mesmo a V .Excia. e ao Prof. Vitor Bergo. Em a 
nexo a êsse ofício, encontrara V. Excia. mais uma copia do mesmo, acres 
cida denoVas razoes de considerar o Regimento publicado a IQ/XI/65 no 
DºO. i1ega1.e tecnicamente contrário aos interesses do ensino. (Vide 
Confronto anexo). 

Instada por V. Excia. e por meus colegas para assumir a dire 
çao administrativa do C. F P. E. N. iniciada a 7 de outubro, recusei—me a, 
fazêlo para nao efetivar por atos administrativos o projeto ilegal pu 
blicado no D O. de 19/XI/65 preso ao Regimento de 2/IV/65, que roboiao 
Instituto de Educaçao o diretor de escolher seu Diretor em listra trí 
plice, e desmembrou sua estrutura. 

Embora nao mencione minha nomeação o projeto ilegaldeuÍXLÉS, 
nem o Regimento de 2/IV/65, não deixa de ser minha diretoria perigosa 
para o Instituto de Educação - Qualquer ato administrativo da minha.pag 
te correria o risco de efetivar a estrutura errônea pela execussão: a 
diretoria do C.E.P.N. inexistente na estrutura legal do Artigo 77 § 49 
da Lei 812, só tem existência no Regimento de 2/IV/65. 

No projeto ilegal de 19/IX/65, as 36 m.atérias do currículo 
contrariam a sobriedade das 7 matérias do Currículo Mínimo corresponbn 
te as normas federais, abrindo a porta a nomeaçoes contrárias aos inte— 
rêsses do ensino. (Vide currículo CFPEN na pg. 21958 do D. O. àaIyTX/õõ 
no Anexo II dêste ofício, e pg. 8 do Parecer 251/62 do Conselho Fedamú 
de Educaçao no Anexo IV). 

A Vista do exposto, peço exoneração do cargo de Diretor do 
Curso de Formação de Professôres de Ensino Normal do Instituto de Edu— 
cação, agradecendo a confiança que em mim depozitaram V.Excia. e o Exfi. 
Sr. Secretário Geral de Educação e Cultura Prof. Benjamim de Morais e 
o Exmº. Sr. Governador, Embaixador Negrão de Lima. 

Para salvaguardar o Instituto de Educaçao da intromissao po 
lítica e retabelecer sua organiza.çao legal pedimos a. divida vênia para 
sugerir os seguintes atos administrativos pelos orgaos competentes: 

1) limitando os cursos de formação de professôres de ensino 
normal a simples cursos em estrutura de Instituto de 
Educação de acôrdo com o Artigo 77 § 4º da Lei 812, e 
o Parecer 177 de 3/1/66, publicado no D.C. de 7/1/66, 
do Conse1ho Estadual de Educaçao;



2) revogando o Regimento do Curso de Formação de Profeg 
' sôres de Ensino Normal constante no Diário Ofictfl 

de lg/XI/65, extinguindo sua diretoria; 
3) revogando o Regimento do Instituto de Educação de 

2/IV/65, extinguindo sua diretoria; 
4) aprovando o Regimento do Instituto de Educação entrª 

gue ao Exmº. Sr. Secretário Geral de Educação e 

Cultura, Prof. Benjamim de Morais em maio do co; 
rente ano; 

5) exonerando a pedido HELOISA MARI’NHO,'Mat. 19.221, prº 
fessora catedrática de Curso Normal, nomeada pelo 
Decreto P.N. 3.570 de 2/V/66 do Governador Negrão 
de Lima, Diretor do Curso de Formação de Professê 
res de Ensino Normal do Instituto de Educação; 

6) comissionando a pedido, sem ônus para o Estado damã 
nabara, HELOISA MARINHO, Mat. 19.221; professôra c._a_ 

tedrática de Curso Normal, para realizar estudos 
pertinentes a renovação do ensino primário e nor— 
mal em face da Lei 812, bem como a transformação 
do Instituto de Educação em Faculdáde de Educação, 
especializada em ensino de primeiro Grãu, de acôg 
do com as normas estabelecidas pelo Conselho Pede 
ral de Educação. 

Atenciosas saudaçoes d 

Áeloísa Majªíno 
Matrícula 19.221 

Professora catedrática de 
Curso Normal do Instituto 
de Educaçao. 

12 de outubro de 1966



!) INSTITUTO DE EDUCAÇÃO 

,Cursos de Formação de Professôres para o Ensino Normal 

ÁREA: Teoria e Prática'de Educação de lº Grau 

Considerando que por força do Artigo 77 §49 da Lei 812 pode 67. 
Instituto de Educaçao organizar Cursos de Formaçao de Professores para 
o Ensino Normal dentro da.s normas estabelecidas para os cursos peda.gó— 
gioos das Faculdades de Filosofia, Ciências e Letras, respeitados a du 
raçao do currículo mínimo esta.belecidos pelo Conselho Federal de Educa 
çªºv 

considerando que de acôrdo com a Portaria 177/66, 0 Conselho 
Estadual de Educação por unanimidade aprovou a manutenção dos referidos 
Cursos no Instituto de Educação nos termos da Lei 812, E.C. ArtNT154ºº 

considerando que de acôrdo com Parecer 340/63 do Conselho Fe 
deral de Educaçao cursos pós—normais dps Institutos de Educaçao, orga- 
nizados de acõrdo com as mesmas normas do CURSO DE PEDAGOGIA, podancas tituir lº CICLO do Curso de Formaçao de Professôres para o EnsinoNonnal 

RECOMENDAMOS a seguinte estrutura para o funcionamento do Omªr 
so de: ' 

TEORIA E PRÁTICA DE EDUCAÇÃO DE lº GRÁU 

Primeiro CICLO Cursos Pôs—normais 4 semestres 
Cursos de_Especialização em 

Educação Pré—primária 
Iniciação Escolar Primária 

Segundo CICLO 

4 semestres 

Cursos de PEDAGOGIA de formação de professôres de Ensino No; 
mal compreendendo os seguintes-ramos: 

Educaçao Pre—primaria ªª “iá Iniciaçao escolar primaria 
U 

Educaçao de Excepcionais retardados 
Educaça.o de excepciona.is superiores 
Educaçao prima.ria Níveis 3 a 6 
Recre3.çao 

ACESSO ao Primeiro CICLO: 
' l) Diploma de Professor Primfrio de Grau Colegial (Lei 

de Diretrizes e Bases, Art. 55); 2) vestibular ; 
3) dois anos de tempo de serviço, 4) exercício do ma 

gisterio do magistério atual em uma. turma de Jardim 
de Infancia ou Turma inicial da Escola elementar. 

ACESSO ao segundo CICLO Certificado do Primeiro CICLO. 
Parecer 340/63 do Conselho Federal de Educação.



DO CURRICULO do Curso de Teoria‘e Prática de Educação de lº Grau intg 
grante do Curso de Formação de Professôres de Ensino Normal.

' 

0 Currículo de Teoria e Prática de Educação do Curso de For 
mação de Professores de Ensino Normal do Instituto de Educação, orieg 
tado pelos objetivos primordiais da Lei 812 (Artigos lº, l4º, l8ºe229 
abrange todo o conjunto de estudos e atividades que incentivam a edu- 
cação do professor. ' 

O currículo do Curso de Teoria e Prática de Educação de % lº 
Gráu obedecerá às normas estabelecidas para os cursos pedagógicos das 
Faculdades de Filosofia, Ciências e Letras, respeitados a duração e o 
currículo mínimo estabelecidos pelo Conselho Federal de Educação;(Lei 
812, art. 77, §4, Portaria 177/66 do Conselho Estadual de Educação,Pª 
receres nº 251/62, 292/62, 340/63 e 183/66 do Conselho Federal de Edu 
cação).

» 

CURRÍCULO MÍNIMO DOS CURSOS PEDAGÓGICOS DAS FACULDADES DE FILOSOFIA , CIENCIAS E LETRAS 

Parecer 251/62 incorporado à RESOLUÇÃO do Conselho Federal de Educa - 
ção fixando o Currículo Mínimo e a duração do Curso de PEDAGOGIA, 
(Portaria Ministerial 2.7;65). 

1. Psicologia da Educação
_ 

2. Sociologia geral e da Educação 
3. História da Educação 
4. Filosofia da Educação 
5. Administração Escolar 
6 e 7. Duas entre as seguintes matérias: 

a) Biologia 
b) História da Filosofia 
e) Estatística 
d) Métodos e Técnicas de Pesquisa Pedagógica 
e) Cultura Brasileira 
f) Educação comparada 
g) Higiene Escolar 
h) Currículos e Programas 
i) Técnicas Audio Visuais de EduCaçao 
j) Teoria e Prática da Escola Primária 
1) Teoria e Prática da Escola Media 
m) Introdução a Orientação Educacional 

§ único — Para obtenção do diploma que habilita ao exercício de mª . ' u . . . . gisterio em Cursos Normais é obrigatória a Prática de En . "““—“_-““——T-' 
. ———-———————— Sino sob forma de estágio superVionado.



' . . Materias de conteúdo específico 

Além das matérias obrigatórias enumeradas na relação oficial 
(vide Matérias l a 5 pg. ) escolhemos para o Curso de Teoria e Pré 
tica de Educação de lº Grau do Curso de Formação de Professores do En 
sino Normal do Instituto de Educação, as seguintes matérias do conteú 
do específico, constantes da lista de opçSes curriculares oferecidas 
na referida Resolução: 

6. Cultura brasileira visando completar a formação do Professor no 
sentido cultural; 

7. Currículos e Programas constituindo matéria de caracterização do 
Curso de Teoria e Prática de Educação de lº Grau. Os Currículos e 

Programas da escola elementar e do Curso Normal serão estudados a 

luz da renovação educativa exigida pela Lei 812 nos seus Artigos 
lº, 149, 189 e 229.) A referida matéria será desdobrada em Disci— 
plinas que compreendam todos os aspectos da educação primáriaean 
mal, vinculados a Prática de Educação. (Parecer 292/62 do Consáho 
Federal de Educação). 

8. Métodos e Técnicas de Pesquisa Pedlgógica. No Curso de Formaçãbde 
Professôres do Ensino Normal do Instituto de Educação, a Prâticack 
Educaºao, realizada em nível superior, em pesquisa de aplicação , 
em Jardins de Infância, Escolas Primárias e Cursos Normais, será 
feita em regime de treinamento em serviço, com efetivo exercíciodo 

. I . . I . magisterio primario e normal. 

No PRIMEIRO CICLO do Curso de Teoria e Prática de Educação, 
constituido de Cursos Pôs Normais, de Especialização em Educaçao Pré- 
primâria, de Iniciação Escolar Primária e de Educação de Crianças Eª 
cepcionais, de acôrdo com o Parecer 340/63 do Conselho Federal de Edu 
cação, as professgras alunas aplicam o desenvolvimento integral da 

personalidade e de sua participação consciente e livre na obra do bem 

comum. (Art. lº da Lei 812). 
Segundo CICLO — Com o certificado de Primeiro CICLO em Cur- 

sos pós-normais ingressam as alunas no Segundo CICLO em Curso de PEDA 

GOGIA de acõrdo com o Parecer 360/62 do Conselho Federal de Educação. 
No 29 CICLO orientam as professôras alunas a formação profig 

sional de normalistas e professôras primárias na vigência da Lei LI12 
em Jardins de Infância, Escolas Primárias e Turmas Experimentais da



escola elementar e do Curso Normal. Como as referidas turmas experi 
mentais constituem laboratórios indispensáveis à formação superiordo 
Professor de Prática de Educação, pedimos que seja no corrente ano , 
em caráter oficial, adotado 0 PLANO anexo referente à organização de 
Jardins de Infância, escolas primárias e turmas experimentais pré— 
primárias e primárias. (Vide Plano anexo acompanhado de comprovam — 

tes de pesquisas pedagógicas. 
Afim de assegurar plena aplicação da Lei Bla na escola ele 

mentar e no Curso Normal, será reservada para matéria Métodos e Téc— 

nicas de Pesquisa Pedagógica, o mínimo de 12 1/2 horas — aula por se 
mana. 

De acordo com o Parecer 183/66 do Conselho Federal de Educa 
ção: "os trabalhos individuais, que impliquem alguma supervisão por 
métodos como os de tutorial, estudo dirigido, ou laboratório, podane 
devem ser considerados para integralização de tempo útil, porque tº 
da verdadeira aprendizagem resulta sempre de um esfôrço pessoal que 
se sesenvolve em meio de estímulos não apenas verbais, como de muitas 
outras características - a situação configurada é que decide em cada 
casa". 

A Prática de Ensino "deve ser feita em escolas da comunida— 
de, como internatos dos Cursos de medicina. Só assim poderao os fu 
turos mestres realmente aplicar os conhecimentos adquiridos, dentre 
das possibilidades e limitaçães de uma escola real e ter vivência do 
ato docente em seu tríplice aspecto de planejamento, execussão e ve 
rificação. O aluno mestre será assistido por professõres especial — 

mente designados para orienta—lo e assim preparado e trazendo para a 
discussão experiências de seus próprios êxitos e fracassos, transfog 
ma—se êle no veículo contínuo da renovação dos padrães escolares do 
meio. "(Parecer 292/62 do Conselho Federal de Educação),
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1— Face ao número já cºnsiderável de escolas normais oficiais, alem de 
outras mantidas por entidades privadas9 cuja rêde tenderá de futuro 
a ampliar-se bastante, impõemsggg como providências capazes de gar“ tir condições satisfatórias de funcionamento dêsses estabelecimen « 

tos, para a finalidade em Vista: 
' I ') a organização de um Regulamento de Ensino Normal,: 

em que se definam as linhas gerais de Sua estruturação e'de seu rem 
gime; 

II ) a criação, na Secretaria Geral de Educação e Cultuw 
ra, de um organismo nos moldes do já existente para o ensino técniv 
co—secundario, próprio a orientar e fiscalizar as escolas normais 
tanto particulares como do Estado, no tocante a instalações, orgiw 
nização e funcionamento; 

III) o estabelecimento de condições próprias & formação 
e aperfeiçoamento de pessoal docente para os quadros do ensino nor" 
nal; ' 

2— O Regulamento de EnsinO'Nognalj baixado por decreto do poder execuw 
. 

tiVo do Estado, deverá, em suas disposições: 
a) — prever planos de estudos, para as di“ 

ferentes modalidades de preparação do' 
professorado primario, dos orientado“ 
res educacionais e ainda dos adminis 
tradores escolares; 

b) - fixar um currículo mínimo para os curw 
sos normais; 

e) — marcar a duração minina do carso nora 
mal, nunca inferior a 4 anos, dividi— 

a do em dois períodos, um de eardter E” 

ral e outro de caráter especificç 
d) — estabelecer o regime escolar proprio 

ao ensino normal, com modalidades dC 

planos; de estruturas e de processos 
a serem experimentados bem como condi 
ções para a pratica do ensino e3 ain» 
da9 para a habilitação dos estabeªe'” 
mentos; 

e) — estatuir a duração do ano letivo e sua 
divisão em períodos convenientes; 

f) — assentar que os planos de ensino e de 
cursosg embora variáveis e fleXíVeis, 

537 

-' deverão ser submetidos previamente 
o] 

.' 

j- aprovação do EstadoF quer se trate 
estabelecimentos oficiaisy quer de (') [') 

tabelecimentos particularese



g). 

h) 

j) 

k) 

m) 

n) 

0) 

p) 

q) 

r) 

2;- 
I . . ,. criar o registro obrigatorio para os

A professores de Curso Normal a ser cop 
cedido mediante condições adequadas; 

. . A garantir aos atuais professores do 

ensino normal, oficial ou não, com 

mais dois anos de serviço, tal regis— 
tro nas matérias que lecionam; 
especificar normas para a fiscaliza— 
ção do ensino nos cursos normais ofi— 
ciais ou não; 

. v '. ' 

determinar o numero max1mo de alunos 
permissível, por turmas e por área de 

sala de aula, inclusive para as dis— 

ciplinas práticas. 
regulamentar a organização de Labora— l. o ll torios e salas—ambientes espeCiais. A. regular as transferenCias de alunos; 
obrigar em todos os estabelecimentos 
de ensino normal, a manutenção de es— .'. ' .'. '. cola primaria e pre—primaria, alem de 

. 'A. \ I Jardim de InfanCia, destinados a pra— 

tica do ensino, a demonstração e eX— 
. ... <A. perimentaçao pedagogica; 

permitir os cursos ginasiais existen— 
tes nas escolas normais oficiais ate' 
ulterior deliberação: 
definir, como a atual Lei Orgânica 
manda "Instituto de Educação" e "ªªn 
cola Normal"; 
prescrever as linhas estruturais que 
'osegimentos do Instituto de Educa— 

ção e de cada Escola Normal terão o. 

comum; 

definir, em suas condições gerais,as 
modalidades dos exames e provas9inclª 
sive, para a admissão aos cursos; 
instituir, enfim, tudo que seja— es— 

tritamente necessário à unidade do eª 
sino normal no Estado da Guanabara e 

sua manutenção em nível satisfatório."
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3 — A estrutura da repartição prevista para orientar e fiscalizar o en— 

sino normal, cuja necessidade cada dia se acentua, compreenderá três 
setores:"

. 

I — Setor de Correspondência 
II - Setor do Ensino Normal Oficial“ 

III — Setor—do Ensino Normal Particular' 
O primeiro setor, o de Correspondência, compor-se—ia das 

seguintes seções:. 
' 

a) — Seção do Pessoal 
b) — Seção do Material 
e) — Seção de Estatística 

A Seção_do Pessoal constaria de três sub—seções: uma de 
Expediente, outra de Registro de Professôres e Pessoal Administrati— 
vc para o Ensino Normal e a terceira. de Orçamento. 

A Seçao do Material abrangeria as sub—seçees: 
de Almoxarifado, ArquiVo e Protocolo.s ;:,II£ de, irgnire e frete 51. 

A Seçao de Estatística comportaria a sub—seção de Maçane— 
grafia. 

Q Setor do Ensino Normal Oficial compor—se—ia de duas se— 

ções:_ 
I - Seção A— 

II — Seção B— 

A Seção —A—rocupar—se—ia dos assuntos referentes à Escola 
de Professôres do Ensino Normal, dos Cursos de Especialização e Admiw 
nistração Escolar e do Instituto de Educação. 

A Seção —B— trataria do que se refere às Escolas Normais 
Carmela Dutra, Sara Kubitschek, Azevedo de“Amaral, Heitor Lyra e Já“ 
lia Kubitscheck. 

O Setor do Ensino Normal Particular eomportaria os assunto, 
concernentes às'Escolas Normais Particulares, dentre as quais devem 
ser salientados os referentes aos serviços de: 

I — Registro e regulamentação de ca— 

da Escola; 
II — Corpo Docente de Cada Escola, 

seu movimento; 
III - Fiscalização; 

X 
, 

IV — Arquivo.» 
Esta repartição, dirigida por um Diretor de confiança ime- 

diata do Secretário de Educação, teria três chefes de serviço, um 
para cada setor, e o p ssoal necessário ao desenvolvimento dos tra— 
balhos da repartição, recrutado entre os funcionários dah próprias 
Secretaria de Educaçao ou de outras Secretarias mMsàmnnnnna1tin_ 
bilifldfififiafimnafital.



4. 
4— Sabre o problema da formação e aperfeiçoamento do pessoal docente pa— 

ra o ensino normal, cabem, de inicio, as seguintes observa çoes: 
I) - E pac1ficamento aceito que tal problema, no Brasil, 

está ainda longe de encontrar uma soluçao precaria que seja; 
II) » De todos e sabido que as Faculdades de Filosofia, 

embora inculcadas por lei, para o mister, pelo mesmo nao tem manifes-6 
tado interesse principalmente por se tratar de tarefa onerosa, a exi— 
gir paralelamente ao ginásio de aplicação 4 um curso normal de mesmas 
características. ' 

Assim sendo, para prevenir as consequências danosas dêsse de— 

sinteresse, impõe—se atribuir ao Instituto de Educação a tarefa de, 
pelo menos em parte, reparar a deficiência, mesmo porque ao mesmo já 
incumbe, de modo geral aperfeiçoar e adaptar professores de nível pri— 
mario. 

Observe—se, em particular, que dentro da as atuais condiçoes de 
ensino, ha, nos Cursos Normais, doze (12) disciplinas especializadas 
a Saber: 

1) Música e Canto Orfeônico 
2) Educação FíSica, Recreação e Jogos 
3) Desenho e Artes Aplicadas 
4) Higiene e Educaçao Sanitária 
5) Higiene e Puericultura 
6) Anatomia e Fisiologia Humana 

7) História e Filosofia da Educação 
8) Biologia Educacional 
9) Psicologia Educacional 

IO) Sociologia Educacional 
11) Metodologia do Ensino Primário 
12) Prática de Ensino. 

E outras poderão, ainda, ser adotadas, como Estatística,etc« 
Para algumas dessas disciplinas (as mencionadas nos itens 1, 

2, 7, 9 e 10) e para as restantes do currículo (de caráter geral) exis— 
tem, nas Faculdades de Filosofia e tambem em orgaos especializados 
(ÇonserVatorio Nacional de Canto Orfeonico, Escola Nacional de Educa— 
çao Física e Desportos) cursos proprios & formaçao dos-respectiVOs 
mestres._ ' 

Para as disciplinas referidas nos itens 3, 4, 5 ,6,11 e 12, exis— 
tem cursos — uns de nivel sup erior e outros de nivel medio — proprios 
apenas a parte de informaçao ou, melhor, de preparo cultural, impon— 
do— —se uma complementacao pedagogica, isto e, uma adaptaçao do indiv1— 
duo as Condiçoes exigidas para ensinar nos cursos normais. 

Diante de tais condiçoes parecem—nos indicadas as seguintes 
providências., 

a) Instituição do registro dos Professôres de Cursos Normal 
no Estado da Guanabara, tal como já foi referido;'



5. 

b) Exigência-sistemática do tal registro para o exerci—: 
cio do magistério nos Cursos Normais mantidos ou não pelo poder públi— 
co no Betado da Guanabara; ' 

o) Criacao no Instituto de Educação de Cursos de Aperfei— 
goamcªto e Adaptagao, para as disciplinas comuns dos cursos normais e,“ 
particularmente, -para aquelas antes mencionadas, de caráter especia— 
lizado: 

. 
d) Inclusão, em tais cursos, das.disciplinas Didática Ge— 

ral e Didática—Especial, em caráter obrigatório, Para todos os candiª' 
datos ao magistério normal não portadores de diplomas de natureza pe— 

dagôgiba; 
e) Aceitaçao para o fim de registro como professor de Cur 

so Normal em Biologia Educacional, Psicologia EducacionalJ Sociologia 
Educacional e História e Eilosofia da Educação do diploma de licencia 
do em Pedagogia, por Faculdade de Filosofia; 

f) Aceitaçao do diploma de ªégigg para os candidatos,nos 
CurSos de Aperfeiçoamento e Adaptação, ao registro em Anatomia e Fisc— 

logia Humanas, Biologia Educacioznal, Psicologia Educacional, Higiene 
"itaria Higiene e Puericultura; 

g) Nas mesmas condiçoes, aceitaçao do diploma.de enfer— 
meira para os candidatos a Higiene e Puericultura; 

h) Nas mesmas condições, a aceitação do diploma de gªgº; 
nheiro sanitarista, para os candidatos a Higiene e Educação Sanitária; 

i) Nas mesmas cendiçges a aceitação dos diplomas de cur— 

sos de Pintura, Desenho em geral, Arquitetura e Engenharia, para os 
Candidatos a Desenho e Artes Apliçadas;

' 

3) Nas mesmas condiçoes a aceitação do diploma de licen- 
ciado em Historia Natural, como de habilitaçao ao registro em Bmolqg1_ 
Educacionalª

* 

k) Exigência do diploma de Professor Primário para os cap 
'4 

didatos aos cursos de adaptação proprios a concessão do registro em 

Metodologia do Ensino Primario ou Pratica do Ensino. 
1) Estabelecimento de um regime transitorio propria ao 

resonhecimento do direito adquirido; 
m) Estruturação dos Cursos do Instituto de Educação acima 

referidos de modo a obter—se,.progressivamente sua-transformação em 

Cursos especiais de'formação de professôres de Curso Normal-de todos 
os tipos.
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INQUÉRITO ENTRE o MAGISTÉRIO Do ESTADo DA GUANABARA — RESULTADOS APU 

RADOS, CONSIDERAdõEs E suessrões

& 

.. 

A análise dos resultados do levantamento realizado pe 
lo INEP, em colnboracão com a direeão dos Cursos de Acerfeicosmento_ 
do ITE, entre o professorado do Estado da Guanabªra, visando, eu psr 
ticular, e planejamento de Cursos de Anerfeicoamento e _Especializar 
ção do magistério, revelou os resultados que a seguir relatamos, em 

tSrno dos quais tecemos algumas considerecoes: 
d a 

I — Apreciacso dos Cursos de Aperfeinoamento que vêm 

sendo realizados 

. Considernm os professâres pouco setisfetâria & erien- 
tacao geral dos cursos, por desligados dos problemas de escola nrirâ 
ria. Assim: 

8 J] A u 
&) Op dos professores propoem que os cursos soframzm 

, A 
..— 

forma no sentido de."tratnr de assuntos praticos, de interesse do 
. ) professor primario”, 

b) 69% sugerem que as aulas "partem de croblemas rea— 

is, apresentados pelos alunos e pelo professor encarregado do cur- 
sºu, 

. 

c) h9% opinam que os cursos devem ser planejados le—
A
o vendo em consideracão as sugestães dos profess res, 

d) u3%, que deve haver demonstração prática dos recuª 
sos aconselhados.

_ 

, e) P1% dos professâres julgam indispensável &, pªrticipg_ 
cão da turma nas aulas e 13% se manifestam a favor de reuniães &adis 
cussâo. “ 

Haverá, provâvelmente, no Estado, um numero aprecid — 

vel de professâres sue se destacarem no ensino primário e que moderª 
am realizar cursos de grande interesse para o magistério dêsse grau. 
A falta, porém, de uma ficha de apreciacão do professor nue permita 
uma despistsgem dêsses elementos terá impedido de contar com sua co— 

lnberação. O Estado se ressente, também, de oportunidades de aver — 

feicoamento de seu magistério, em outros Estados brasileiros e no es 
trangeiro, para os elementos,a que caberia a divulgação das modernas 

conquistas no setor da educacão primária. 

Em sugestães espontâneas, numero apreciável de nrofeí 
sores acrescentou que os cursos deveriam ser dados em vêrios locais, 
de modo a se tornsrem mais eccessiveis aos nue trabalham e residem 

longe do Instituto de Educacão. “As sugestoes foram as seguintes: cur



..e- 
sos no eentro da cidade, nas zonas sul e norte, nas sedes distritais 

, , “: 

e nas proprias escolas. 

II — Causas pelas quais os professores interrompem os 
Cursos de aperfeiçoamento ' 

As razoes mais frequentes aponta das pelos prufesq s3res 
são: falta- de tempo (65%) e encargos familiares (h6%). Os motivos 
apresentados no item anterior reaparecem. É possivel que a realiza — 

ção dos Cursos 55 Sªs. feiras, apenas, sejn.uma das razoes sue expli 
cam & resposta "falta de tempo" (aliada aos encargos familiares, fre 
quentemcnte). É assim que h6% de professores se manifestam no senti— 
do de que deveria haver cursos de aperfeiçoamento "nos varios dias 
da semana, em horários desencontrados dos da Escola Primária% 

, A 5ª feira, sendo o unico dia útil de folga, & desti— 
nada pelo professor a toda uma série de providências caseiras, mater 
nais etc., o que_1he torna difícil assumir, nesse dia, um compromis— 
so de longa duraeão. (Sendo apenas uma vez por semana, os cursos du 
ravam no minimo um Semestre). 

_ III - Como propos o'professor nue se realize o aper— 

feieoamento 
' n ' Alem das sugestoes ja referidos - de que os cursos se ' . . . jam praticos e em torno dos problemas da Escola Primária - opinao ma

t gisterio no sentido de que: 
a . 

. a) Os professâreres recempnomeados recebam maior ori- 
entação (65%); . 

b) Haja cursos especiais de aperfeiooamento para os 

professores—que se iniciam na carreira (h9%); 

c) Haja especialistas nas várias matérias do ensino 
primario no ITE, em determinados dias, para atenderem aos professô— 
res que deles necessitam (h5%); 

d) Haja salas de exposicªo de material didático (2h%); 

e) seja feito um aperfeicoamento especial de certo nª_ 

mero de professores, nue passariam a integrar o corno docente de Es—. 

colas de Demonstração, para observaoão das nrofessorandas (38%). 
.» 

Ewbora o inquérito não tivesse cogitado de anerfeicog 
mento por meio de publicanães, houve professores que as sugeriram cg 
mo forma de enriouecimento do seu preparo profissional, e como meio 
de atender àqueles impossibiliãaies de frequentarem cursos. 

I A , . A 
Houve tambem quem opinasse sobre a conv1niencia<kacu£ 

:6 sos por correspondencia.
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Pensamos, a esse respeito, que seria interessante ha— 
ver um orgão tecnico que respondesse & consultas e duvidas apresenta 
das pelos professôres, utilizando- se, para isso, de diferentes meios 
tais como publicação de boletins, revista pedagôgicn, trabalhos espe 
cializados. 

Cremos ainda que, através destes e de outros recursos, 
deveria ser levado aos professores, permanentemente, o pensamentodas 
autoridades de ensino, a respeito de problemas de educacão, em espe— 
cial de administracao escolar, suas determinaeãcs etc. Estamos cer- 
tos de que essa medida, por permitir aos professores melhor compreen 
sao dos atos de Administracao, em seus principios e finalidades tra- 
ria e benefício de uma participacªo mais consciente, e portanto mais 
eficaz, do magistêrio, na obra educacional, 

IV — Dificuldades e interesses do professor 

Foram apresentados ao professorado PG itens, para que 
se pronunciasse sôbre o interesse que lhe atribuía para um plano de 
aperfeiçoamento de professorado em geral, e depois, para seu aperfei 
eoamento pessoal, nos anos de 1961 e 196P. 

Verificou—se, na maioria dos casos, coincidência na 
ordem de escolha dêsses itens, 0 que, a nosso ver, é elemento em fa— 

vor da validade.dos resultados obtidos. As perCentagens de escolha 
dos itens que os professôres se revelaram decididos a estudar'eml961 
ou 196p foram, como era de esnerar, geralmente inferiores às one lhe 
atribuíam como elemento para um plano de aperfeieoamcnto do professo 
rado, porque, no lº caso, estariam os professores limitados por um 

periodo fixo e julgando apenas quanto a seu caso particular, enquan- 
to que, no Pº, apontavam todos os assuntos de interesse para os ele— 
mentos do magistério, genericamente. 

As conclusães nue apresentaremos a seguir se referem 
ao lº aspecto, isto é, ao plano de aperfeicoamento do professoradoem 
"geral, no caso o mais significativo: 

&) As maieres,dificuldades apontadas são relativas a 

"problemas infantis; a crianca que não aprende, a mentira, e furto, 
a agressividade, & timidez etc.“ — 57% dos Drofessôres julgam inte— 
ressante incluir êsses assuntos em cursos de aperfeicoamento.- 

Essa percentagem vem confirmar & indicanão, feita em 

outro topico do questionário, por 58% dos professôres, de cue a mai— 

or dificuldade encontrada pelo professor no inicio da carreira e "li 
dar com crianças desatentas, agressivas ou indisciplinadas".
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b) Seguem—se entre os assuntos que despertariam maior 
interêsse (e, portanto, entre os maiores dificuldades do professor , 
por êle diagnosticadas): 

29 lugar — Recursos práticos para o ensino da redacão (apontado. 
por 50% do professorado). 

39 lugar — Ensino de leitura no lº ano (h7%). 
he lugar — Problemas do professor no lº ano (h5%). 
52 lugar — Problemas de manejo de classe e de disciplina (h0%).' 
69 lugar — Problemas dos professores de hº e 59 anos e Portu . 

guês: resolueãe de duvidas.de conteúdo, indicados por 
35% do magistério, cada um. 

Essas percentagens são altamente significativas, con- 
siderando—se que representam sempre milhares de professores. das 
sugestões apresentadas a menos escolhida foi - Inglês, para leitura 
de bibliografia profissional, que, ainda assim, teve 10% de indica— 
cães (o que corresponde ao interesse de eêrca de 1000 professores). 

mos: 
82 

99 

109 

119 

162 

lugar 

lugar 

lugar 

a 139 

a 159

a poe 

Continuando a classificaeão das escolhas feitas, te— 

Recursos para melhorar o ensino da leitura na Eseo — 

1a Erimâria (28%). 
Jogos e recursos recreativos com aproveitamento, in- 
clusive, para o ensino das matérias escolares (P7%). 
Nova orientacao para o ensino de Gramática: Gramáti- 
ca Funcional (26%). 
Ensino da divisão P5%). . 
Jogos e exercícios de fixaeão em.Matem5tica (25%). 
Organizaeão de orovas de verificanão do aprendiza — 

sem (25%). 
Organizanão de material de ensino (2u%). 
Arte Infantil: teatro, desenho e artes plásticos 
(eh%). - 

Moderna orientacao da geografia e recursos para o en; 
sino dessa disciplina na Escola Primária (20%)e, com 
idêntica percentagem: : _

. 

Como melhorar o ensino das operacoes fundamentais 
com inteiros e decimais. 
Recursos audio—visuais na Escola Primária. 
Inter38ses infantis. 
Experiências simples ºu serem realizadas na Escola 
Primária e oâtros recursos de ensino das Ciências 
Naturais.
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1 Elº lugar - Organizaeão de programas de ensino (19%). 
929 lugar — Revisão do Programa de Ciências (16%). 
239 lugar — Nova orientacao de engine da História e.da cidadania: 

instituieães.escolareé e outros recursos (15%). 
Phº lugar - Ensino de fraªães (13%). 
25¥Elugar — Orientaeão de trabalho diversificado por grupos (12%). 
269 lugar — Inglês, para leitura de bibliografia profissional 

(10%). 

- É interessante Verificar as diferencas de classifica — 

ção dos assuntos no que diz respeito ao interesse que julgam os pro- 
A ' fessores apresentarem para o magisterio em geral, e para cada um, em 

particular. 
.. 

Os professores julgam de mais interesse para aperfeieoa 
mente dos outros do que para o dêles proprios: 

- RecurSos para melhorar o ensino da leitura na escola pri 
maria. 3 - , 

— Jogos e exercicios de fixacao em Mltemâtica. 
— Ensino da divisão. - 

— Como melhorar o ensino dos oneraeões fundamentais com iª 
toiros e decimais. 

— Moderna orientaeão de Geografia e recursos para o ensino 
dessa disciplina, na escola primária. 

— Revisão de programa de Ciências. 
u A . Serao, esses, assuntos em que o professor verifica que 

. ' 
o ensino esta falhando, pelos resultados das provas escolares. 

Por outro lado, são melhor classificados no listas dos 
assuntos que o professor se propõe a estudar em 1961 ou l9ár,mas jul 
ga que não interessarâo tanto ao magistério em geral: 

Arte Infantil — Teatro, Desenho e Artes Plásticas. 
Organizaeão de material de ensino. 
Interêsse infantis. 
Inglês, para leitura de bibliografia profissional. 

São geralmente, os dêste grupo, assuntos que revelam 
—eerte desejo da renovanão autêntico, que os professores experimen — 

tem, mas não estão certos de que atinge o grupo todo do magistério 
primário. ' 

Aliás, & auspícioso assinalar o elevado número de pro- 
fessâres que se pronunciam em favor de assuntos cue representam in— 

A .» teresse de renovanao, tais como:
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- Jbgos e recursos recreativos com o aproveitamento, inclusi— 

VG, para o ensino das matérias escoiares (97%). 
— Nova orientacao para o ensino de Gramática: Gramática FUn — 

cional (26%). '

. 

— Arte Infantil: teatro, desenho e artes plásticas (Ph%). 
- Interesses infantis (20%). 
— Moderna orientacao de Geografia e recursos para ensino des— 

sa disciplina na escola primária (20%). 
— EXperiências simples a serem realizadas na escola primáriae 

outros recursos para o ensino das Ciências Naturais (70%). 
— Recursos audio—visuais na escola primária (idem). 
- Nova orientacao de ensino da História e da cidadaniaé inst: 

tuicões escolares e outros recursos (15%). 
— Inglês (10%). 

Nesse e no item 7 se verifica que o professor reputa 
sua maior,dificu1dade a de se conduzir adequadamente na orientacao 
das criancas que apresentlm problemas de conduta ou de aprendizagem 
(os 9 itens apresentados a respeito apresentam percentagens de 58 o 
57%) dificuldades que sugeriram uma preparação em Psicologia mais voª 
tada para os problemas reais de nossas criancas—de classe média ou 
pobre, reveladas, recém—emigrados, deficientes mentais provindas de 
ambientes conflituosos, sem assistência de familia: sua vida, suas, 
necessidades, seus interesses, que deveriam constituir um dos prin— 
cipais focos de preocupaeão no preparo do professor. Em parte serão 
o resultado da seleoão dos candidatos a matricula nas Escolas de for 
maeão de professâres, & dual não leva em conta as aptidães e o gosto 
de lidar com criancas, medidos em situaeães reais, como já se reali— 
za em Genebra, por exemplo.

e 

A seleeão de candidatas no magistério com 11, 12 anos 
de idade, por mera escolha dos pais ( e mesmo aos 15 o 16 anos), por 
provas que evidenciam, no máximo, inteligência verbal e conhecimentos ' A 

_ N
, basicos (muitas vezes produto de pura dressage), em ocasiao em que as 

a! na a . A , aptidoes e interesses nao estao ainda, muitas vezes, definidos, preci 
saria ser revista. “ 

Para atender ao problema, seriam também aconSelháveãs 
cursos de Sociologia voltados para pesquisas da situacao do pais e 

-dq Estado, de interêsse para os educadores (como o estudo recenteda 
favela carioca) e para a pratica de pequenos estudos sôbre a família 
dos escolares, sua vida fora da escola, e a aquisicao de técnicas de 
trabalho, como a de entrevista, por exemplo. Muitos professores es—
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pontâneamente referem o interesse que teriam de melhor conhecer re- 
cursos para lidar com os pais dos alunos, o que muitas vêzes reali- 
zam de maneira contraproducente, chamando os pais sempre na situacao 
negativa de queixa. 

Respostas em outros itens deixam entrever que os oro- 
fessores se sentem deficientes quanto ao preparo em Materias e Prati 
ca de Ensino, o que e natural, uma vez que o Estado não conta com 
boas Escolas de demonstracao. 

_ Finalmente, estará concorrendo para as altas porcento - 
gens alcancadas nesse item uma serie de condicoes administrativas,co— 
mo programas uniformes e excessivos para as criancas menos capazes , 
reduzido periodo de aulas, ambientes-desnrovidos de recursos para um 
trabalho eficiente, falta de orientacao de professor. ssas condi— 
coes sao, alias, apontadas pelos professores, nos esclarecimentos su 
plementares que prestam nos questionarios, como veremos em outros ti 
picos. 

É também importante notar a dificuldade de o professor 
conduzir turmas de lº ano (h5%), "ensinar leitura no lº ano" (h7%). 
Essa dificuldade é geral e leva, mesmo, boas escolas particulares a 
so aceitarem alunos ja alfabetizados. 

O preparo do professor para orientar turmas de primei— 
ro ano, em que o fracasso é ponderavel (consideradas as exigências 
do programa) está a exigir um estudo especial. Os estud.os de Metodo 
logia da Linguagem e & Pratica de ensino precisariam dar eSpecial en 
fase ao assunto, e seria recomendavel que se preparassem folhetos do 
orientacao do professor a respeito. Parece, igualmente, necessario 
um reestudo dos programas e exigências para o lª ano, que leve em 
conta_as condicoes dos alunos, e, bem assim, um estudo completo da 
situacao. 

Igualmente se manifesta o professor sobre os problemas '_ I de ensino do hº e 59 anos, series em oue o programa esta igualmente 
N A & a exigir um reexame. (A reacao dos professores quanto a dificuldade .) de cumprirem os programas em turmas fracas, em geral, fo1, alias' apontada em outro item do questionario).

A Em acréscimo as escolhas apresentadas, os professores 
' . “revelam dificuldades em obter bom rendimento em problemas matemati- 

cos, 

Todos êsses fatos parecem conduzir & conclusao de que 
.. ! haveria vantagem de realizar uma preparacao mais profunda e em nivel
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) . mais alto do professor primario e obter Centros de Domonstran5o do 

bom ensino, onde os professores pudessem ver aplicados êsses recur- 
sos modernos, pelos quais ficou patenteado seu interesse.

A 

Não é suficiente observar uma boa classe - a Escola é 
um todo, uma comunidade, com vida própria, entrosada, e as relacães 
entre as turmas, a coordena—ão dos trabalhos, o enriquecimento do 
currículo em atividades fora da classe são essenciais para que o pro 
fessor se integre no verdadeiro sentido de sua obra. Revelaram os 
professôres, em tôdas as suas respostas, sêde de um preparo mais prª 
tico, mais real, que lhe desse mais seguranca e, no ítem já citado, 
relativo & criacªo de Escolas de Domonstrao5o, com profos ºsâres espo- 
cialmente preparados, foi ponderâvel a manifestac5o favoraveldos pro 
fossSros (quase &. 000 professôres aprovariam & medida). 

O atual preparo do professor om Matérias e Prática de 
Ensino e em Psicologia se ressente naturalmente de f5lta de obser'fa— 
coes continuadas de trabalhos rico de sugestoes, e de prática super- 
visionada, mesmo depois de terminado o curso, como so vom realizando 
no Rio Grande do Sul, depois da reforma do Fnsíno Normal. O alto in 
dice de manifestacoes a respei.to da necessidade de orientaoão do pro 
fessor recem-formado fala em abono dessa solucão.

. 

A nosso,ver, & formacªo do professorado no Estado deve 
ria sofrer transformacões radicais, fazendo—se em Centros de Preparo 
do professor, em que a dominante, o centro de todos os interesses, 
fôsse a Escola Primãria. Do contrário, se arrisca e professor de Es 
cola Normal a se afastar dos nroblemas do ensino elementar e os alu— 

nos não são suficientemente motivados para o estudo, no momento em 

que têm tôdas as condicões, inclusive de dedicacão.integral, para fg 
zê-lo de maneira eficaz, só vindo a perceber que perderam a oportunª 
dade de fazê—lo, mais tarde, quando é muito mais dificil realizâ—lo. 

“ l ' . 

I . A . 
V — A formacao do magisterio e a assisteneia ao pro -
' fessorado recempformado 

No item 8 do questionário, se pronuncia o professor 
sôbre as maneiras como seria possível obter que fossem menores as dª 
ficuldades dos professôres iniciantes; 

1) 53% julgam que deveriam êles receber maior assistência, em 

suas primeiras experiências de trabalho, 
F) 57%, que deveria haver orientadores nas escolas, para aten— 

derem aos professôres novos, 

3) 56%, que não se deve dar aos professôres iniciantes as tur- 
mas mais difíceis (mas 17% amenas opina que não devem files receber 
turmas de 1° ano, fazendo natura almente a restricao de que sejam tur— 

mas normais).
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No item final, opinam no sentido de que deveria haver 

cursos especiais de aperfeicoamento para os professores oue se ini— 
ciam na carreira (h9%) e cue "parece muito _importante que os profes— 
sores recem-nomeados recebam maior orientacao". 65% do professorado 
se pronuncia neste item, percentagem s hultrapass sada pelos que p&— 
dem cursos mais praticos (80%). 

Na parte relativa & formacao de magisterio, julgam os 
professores que: , 

1) Nos cursos de formacão, relativos as materias de ensino, se 
deveria entrar na analise dos assuntos dos programas, na parte de cai 
teudo e de recursos de ensino (SL ); (l) _ 

2) os Cursos de Psicologia para formacao e anerfeieos mento de 
professores primarios devem tratar dos problemas que se apresentam 
aos professores de classe, obtidos por informacao destes(35%); 

3) as professorandas que tem maior dificuldade na brat ca de 
ensino deveriam ter oportunidade de participacao maior no Pscola 
Primária (35%) e 

&) deve haver maior oportunidade de observacão de aulas de bons 
professores pelas professorandas (55%). 

A "' . . Todas essas Observances coincidem no ass1nalar que o 
.., , , . . professor, ao se formar, nao tem a seguranca necessaria e faz-se mis 

ter ampara-lo. 

Julgariamos que uma solucao a tentar (aproveitando su— " 
. 

)_ gestoes de outros itens) seria criar um ccrto_numero de escolas (no— 
A _ I o! vas, de proferencia) para estagio 0 demonstracao. 

Nessas escolas colocar—se4iam diretores especialmente 
preparados e orientadores, e fariam estagio, de 1 ano ou 2, conforme 
as possibilidades, ja com turmas a seu cargo, as professãras recém — 

formadas. As restantes turmas de escola (&gamos 5Q%) seriam entre -' 
gues & professores especialmente capazes e anerfeicoados e nelas fa— 

riam observacães as professorandas que futuramente trabalhariam na 
escola. Dessa maneira, as normali stag se imprefnariam de uma boa 
atmosfera de trabalho, fariam relacoes com bons professores e teriam 
amparo em suas prime] PPS experianc1ns. 

... ' _ Teriam elas nesse periodo a condieao de "estagiar1as",
' 1 I ; . ' . A sendo nomeadas, apos o periodo fixado ja com a experiencia necessa - 

riaNhara tentar um bom trabalho.~ .

l (1) — Em pesouisa que esta sendo realizada, também no Estado da Gua- 

nabara, por meio de entrevistas, 96% dos professores se mani— 

festaram a favor da medida.
I
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VI — Condicães administrativas que contribuem para 
diminuir e rendimento do ensino 

Convidados, em vanios dos ítens do questionario, & 
acrescentarem observacões e sugestães que lhes parecessem úteis, e— 

pinaram os professores que muito prejudicam os trabalhos as condi— 
ções em que se processam, relativas a: 

a) servico cumulativo — que d5 ao professor responsabilidade de 
orientar um numero excessivo de alunos, impede & coordenaeao dos tra_ 
balhos na turma do meio e esgota o professor; 

b) dia escolar insuficiente — o regime de 5 turmas impede um 
trabalho educativo real, fazendo do professor um mero executor dos 
programas, com abandono da parte de formacao de hábitos e atitudes 
impossiveis de se sedimentºrem, numa escolª de ritmo acelerado e ob- 
jetivos ambiciosos; 

ç) extensão e falta de flexibilidade dos programas, exigindo de 
criancas de diferentes capacidades e de diferentes meios, os mesmos 
padrões, no mesmo tempo;

_ 

d) turmas excessivamente numerosas (com ao criancas e mais); 
e) exigências frequentes de participacao em "Campanhas" diver - 

sas, muitas vêzes inoportunas em relacao ao trabalho já planejado; 
f) falta de assistência e orientacao técnica suficientes, as 

quais se fazem sentir, principalmente, no inicio da carreira, assim 
como em relacao a casos especiais isolados, ou ao trabalho com tur- 
mas AE e SP;

» 

g) carência de ambiente adequado e de material nns escolas. deg 
de o mais simples, como giz, papel, lápis, tesouras, livros (sobre« 
tudo nas zonas mais pobres, onde os alunos não os podem adquirir)até 
os de uso permanente, como mapas, globos, material mínimo para o en— 

sino de ciências, suportes ou cavaletes para cartazes etc. 
h) necessidade de ocupar—se o professor com encaroos escolares, 

tais como Caixa Escolar, Cooperativa, Merenda, Biblioteca, Centro Ci 
vico, Servico de Saude, Chefia de Nucleo, etc., que frequentemente 
desviam sua atencao do trabalho de classe, no horario escolar, afora 
o trabalho qua muitos dêles lhes acarretam, no proprio lar. Com um 

periodo reduzido de aulas, deve ainda sair de sala o professor para 
superintender a merenda, a venda na,cooperativa, ensaiar os alunos 
para festas, experimentar nas criancas sapatos distribuidos pela Cai 
xa Escolar etc. eªvê seu trabalho freqúentemente interrompido por 
criancas de outras turmas e auxiliares subalternos que vêm consulta— 

. 
los sôbre assuntos relativos a essas comissões.
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Professôres hãªFâo inicio de suas carreiras, a bravos 
com todos os problemas de adaptsnão, encarregados de turmas di— 
ficeis e recebem ainda várias cbmissães para desempenhar. 7 as— 
sunto reouer estudo especial, pela Sua alta relevância. 

- - O mesmo ocorre com relaªão ao diretor, cuja orincipal 
funnão seria - as autoridades em Administra—ão Escolar e bonfirmam — 

tarefa, assoberbado com os encargos-administrativos e solicitanões de 
inúmeros orgãos.

. 

_ VII - Algumas sugestões preliminares para o nlonejsmen 
. ' ' ' to do aberfeiooamento do magisterio do Estado da Guanabara 

.. 

A proposito da reacao dos professores aos varios topi— 
cos do questionario, ja tecemos considersªões sotre algumas maneiras 
de atender ao problema do aperfeieoamento do professorndo primario. 

Faremos, aqui, resumidamente, uma apresente—ão mais 
sistematiea do problema:

: 

1) Num sistema_escolsr com cêrcs de 10.000 professores, difícil 
se tornará uma atuaeão realmente segnificstiva se não se cuidar de 
obter um efeito de scumulaeão nos esforoos desnendidos, isto e, se 
cogitar do preosro de elementos cujo valor, entusiasmo e posicão ss— 
segurem uma rápida multiplicaªão dêsse esfôrªo. 

_ Assim, deveria haver, num plano de ªperfeieosmento, a 
preocupaeao de por a par das medidas mais aconselhaveis, em seus se— 

tores de atividades, a: 
&) chefes de distrito 
b) técnicos de educnªão, orientadores de ensino e, em geral, 

assessores técnicos dessas autoridades escolares 
c) diretores de escola 

d) estudiosos dos problemas de edueseão e encarregados de 019— 

nejamento
_ 

e) professores para Escolas de Demonstrseão para professoran- 
das e professores em estágio de anerfeieosmento 

f) professores especializados para completar o currículo des— 

sas escolas. 

Tais elementos seriam o foco de irradiseão das mudan—. ' l 
QQS 1100688311318. 

2) Ao lado dêsse trabalho, planejado de maneira objetiva, ten— 

do em vista as funeões a serem preenchidas pelos profissionais res — 

pectivos, se organizaria o nperfeiºosmento dos professores primários 
de classe, atendendo às sugestões cue apresentarem, no Innuêrito em



' .'. causa, e em horario desencontrado do da Escola Primaria. 
ÉBse aperfeiªoamento não se realizaria apenas por meio. 

. , . I ” de cursos, mas de estagios, publicacoes etc. 

Abrangeria êle, por exemplo:
. 

a) Como estudar a situacao dos alunos que apresentam 
dificuldades ao professor — em torno de casos concretos, aorescntados 
pelos professores. Procurar—se—ia nao so dar a Estes uma base psico- 
logica, como dota— los de melhores instrumentos de trabalho e maior 52 
guranca-pessoal. 

b) Matérias de ensino - poderiam ser experimentados 
cursos intensivos e rápidos sôbre assuntos definidos, e, não, abran— 
gendo a disciplina em geral. Assim, se faria, por exemplo, um curso 

'Nde 1 mes ou P sobre "Ensino de leitura no lº ano" ou "Matematica - eª 
sino das h operacoes". Em ciencias - naturais e sociais, seriam in— 
teressantes cursos de conteúdo e estudo de recursos de ensino, em 
correlacão. O professor não realiza, por exemplo, o ensino da Geo— 
grafia da maneira mais desejável - em torno de problemas do Brasil 
e visando a preparar cidadãos esclarecidos e interessados — por não 
haver, muitas vêzes, estudo a matéria com essa orientacao.

\ 

É importante atender ao i.nteresse do professor por to 
dos os aspectos de renovacao, entrosados, porem, o mais possível. ªs 
sim, por exemplo, preparar material, dentro da disciplina a que irá 
servir. O mesmo com relacao aos recursos audio—visu uais. E, igualmen 
te, assistir o professor no que diz resoeito & aouisinão de importaª 
tes instrumentos de trabalho, como o melhor domínio da lilgm ua nacio—

A nal e de uma língua estrangeira — de preferencia o Ingle s, sem o 
qual e dificil acompanhar o movimento educacional que vai pelo mundo. 

Para as Metodologias e os Problemas de manejo de elas— 
se, Centro de demonstracao nos parecem indispensáveis — observar o 
emprêgo de um recurso de ensino é muito mais eficaz do que ouvir fa- 
'lar & respeito. Além disso, será talvez o único meio eficiente de 
“levar o professor a utilizar métodos globalizados de trabalho. 

Publicacoes sucintas seriam de bom efeito, mostrando 
ao professor o interêsse da administracao por seu trabalho. O esti— 
mulo nos parece_a principal mola que falta no sistema escolar primá- 
rio do Estado. file estará na dependência do reconhecimento do méri— 
to para ascensão na carreira. É, alias, de interesse da administra— 
cão contar com os melhores — emqpreparo, dedicacão, personalidade — 

para os cargos de maior responscbilidade.



- 13 — , 

3) Urge um entrosamento da ndmínistraºão do ensino com 

as Escolas de Formaeão do professorado primário — por meio de reuniã— 
os com os responsáveis dos dois campos (incluindo orofessores, troca 
de sugestões, observaoão - pelos professores de Escolas Normais - do 

trabªlho dos alunos por elas diplomados, no manejo de classe, na or; 
entac§o dos alunos, obscrvacão e estudo das deficiências verificados 
em provas, dos problemas da Escola primária etc. 

I . a h) Os cursos rapidos & que nos referimos poderiam ser 
. . _ A 

em parte feitos nas Escolas e nas sedes distritais, deles se encerre 
gando diretores ou assessores dos Chefes de Distrito ou do DEP. 

soal e de seu preparo. Asreditamos, porém, no idealismo do magiste— 

río para crer que haveria os que se encarregsriam de atividades de 

aperfeiooamento de seus colegas sem prejuízo de seu trªbalho regular, 
nesse período de emergência. Será, porêm, absolutamente necessárªo 
contar com elementos com preparo especial, para que seja dado ao pro 
grama o necessário nível. 

Além dºs dados obtidos pelo presente Inquérito, seria 
interessante levar em conta, no planejamento dos cursos, os resulta— 
dos das provas escolares e a opinião de pessoas experimentados em 

ensino primário. 

DANI/LFV 3n .



a/ 
Exmº. Sr. Diretor do Instituto de Educação 

Professor Solon Leontsinis. 

Peço a V. Exeia. que encaminhe aos órgãos competentes as se 

guintes informaçoes e previdências administrativas pertinentese.tranâ 
formação do Instituto de Educação em Faculdade de Educação. 

O esquema incluso resume a organização uniuersitária em que 

a Faculdade especializada na área de Educação de Primeiro Grau, mantem 

intacta a estrutura básica de sua origem o Instituto de Educação. (Pª 
recer 442/66 do Conselho Federal de Educação). 

Na legislação Federal a Faculdade de Educação (ex-Instituto 
de Educação) como UNIDADE DE PESQUISA se articula com centro universl 
târio. Os fatos colhidos na Vida da escola primária, e no Jardim de 

Infância são estudados a luz dos conhecimentos aplicados nas aulas, e 

no Centro de Estudos da Criança da Faculdade de Educação (EX—Institª 
to de Educação) e se articulam com os recursos culturais mais amplos 

da Universidade. Por outro lado depende a universidade em questoaade 

Educação de Primeiro Grau, de sua UNIDADE especializada neste assuntoé 

a Faculdade de Educação (ex—Instituto de Educação) dedicada a estudos 

e pesquisas de Educação de Primeiro Grau. 

Os Cursos de PEDAGOGIA da Faculdade de Educação (Ex—Institª 
to de Educação) são estruturados atravéz de Cursos Pós—normais (Parª 
cer 340/63; de Conselho Federal de Educação) limitados a professôres 
primários formados em Cursos Normais de Grau Colegial (Artigo 55 ,da 
Lei de Diretrizes e Bases). Pormenores desta organização foram entrá 
gues a V.Excia. em princípios do corrente ano e ao Exmº. Snr. Secretª 
rio de Educação e Cultura Prof. Benjamim de Morais na Reunião de Agôg 

to da Secretaria Geralo



Como simples cuggçs em Instituto de Educação (Lei 812,!rt.77) 
os Cursos de Especialização em Educação Pré—primária, Iniciação Escdmr 
Primária, Educação de Crianças Excepcionais, ha mais de oito anos yíadg 
taram estrutura curricular, dentro das normas estabelecidas para as Fa— 

culdades de Filosofia, Ciências e Letras (Lei 812 Art. 77 § 49) - Pela 
transferência de créditos de Primeiro CICLO Pôs normal (dois anos) com 

pleto legalmente, já podemos em 1966 promover alunas para o Segundo CL 

CLO de CursOs de QEDAGOGIA equivalentes a Faculdade, e formar nessa 
primeira turma daqui há dois anos. 

Há trinta anos, o Instituto de Educação antecipou a estrutura 
que ainda está por se efetivar em todo Brasil atravéz da legislação fig 
deral.... Em 1936 nosso Instituto de Educação integravaf-se na Univer— 
sidade do Distrito Federal. Depois de um ano de estudos na JohaaEgªn 
Goethe Universitate Frankfurt a/M, Alemanha, iniciavamos em 1937 as nos 
sas pesquisas pertinentes ao desenvolvimento infantil no Instituto de E 
ducação. Estes estudos têm sido feitos sem solução de continuidade até 
a presente data... Nos Estados Unidos tenho colaborado com as Univer— 
sidades de Chicago, Columbia, Swarthmore College Fenn, na Inglatermacom 
a Universidade de Londres, na Alemanha com as Universidades<k Frankfurt 
a/M e Munster Westfalem. Em publicaçoes brasileiras referentes a in— 

fância e a renovação da Educação de Primeiro Grau, já se situa na van— 

guarda nacional e internacional... o nosso Instituto de Educação 
A vista do exposto pedimos a devida vênia para sugerir as se 

guintes providências administrativas: 
l) Ate administrativo do Govêrno do Estado da Guanabara limi— 

tando a organização de Cursos de Formação de Professôres para o Ensino 
Normal do Instituto de Educação E. C. a simples Cursos, constantes do 

§ 49 do Artigo 77 da Lei 812, de acôrdo com o Parecer 177 de 3/1/65 do 

Conselho Estadual de Educação, publicado no Diário Oficial de 7 de Jag; 
ro de 1966.

' 

2) Ato administrativo comissionando HELOISA MÉRINHO, Matrícu 
la 19.221, Professôra catedrática de Curso Normal, nomeada pelo Decreto 
P.N. 3570 de 2/V/66, Diretor do Curso de Formação de Professõres para o 

Ensino Normal do Instituto de Educação para estudar as providências ne— 

cessírias a transformaçao do Instituto de Educaçao em Faculdade de Edu- 
cação de acôrdo com as normas estabelecidas pelo Conselho Federal de E 
ducaçao. 

Continuando a disposição de V.Excia. para os esclarecimentdssi 
plementares, 

_
N 

. 
atenolosas saudaçoes 

Rio de Janeiro, 20 de setembro de 1966 

Heloisa Marinho 
Matrícula 19.221



~~~



CONSELHO FEDERAL DE EDUCAÇÃO 

P A R EVC E R 340/63 

Transcreveremos abaixo O texto do Parecer 340/63, referente 
ao RECONHECIMENTO de Cursos Pós normais dos Institutos de Educaçãoqg 

mo CICLOS de Cursos de Pedagogia.º 

La CONSELHO FEDERAL D EDUCAÇÃO 

P A R E C E R 340/63, aprovado em 3,6.64 

"A Associação dos Administradores Escolares de São Paulo,em 
consulta encaminhada pela Presidência, pleiteia para os seus membros 
que são diplomados em Curso Especial (de Institutos de Educação)o d; 
reito de ingresso na terceira série do Curso de ÉEDAGOGIA. 

' 
Legalmente, O que distingue os Cursos de Graduação (univer— 

sitária) dêsses cursos (pôs normais) e a obrigatoriedade de concurso 
de habilitação e do Currículo mínimo (Oficial) e pedagógicamente o 

conteúdo dos programas e nível em que são os mesmos desenvolvidos . 

Este último aspecto inclui—se na atribuição das escolas e teráem coª 
sequência, de ser apreciado em cada caso concreto.,oº Se, por exeº 
plo, é de fato absurdo pretender que estudos especializados de medi- 
cina sejam tidos como equivalentes a estudos de Engenharia ou Direfin 
nada impede que a "Psicologia da Infância", ministrada em um Curso 
seja aceita como "Psicologia da Infância" no outro, dêsde que seu eg 
sino se faça com sentido e ao nível prescritos para êste ,último.... 

A resposta que oferecemos a consulta se impãe ante a nature 
za dos estudos superiores de Pedagogia, Se êstes hão de ter uma par— 

ge mais geral e outra profissional pode o aluno egresso de um curso 
pós normal ter aí acreditados, sempre a juizo do estabelecimento as 

disciplinas gerais que sejam idênticas ou equivalentes, e as profis— 
sionais que sejam idênticas.º. 

A conveniência da iniciativa é, portanto, indispensável em 

nossa atual perspectiva; e a sua viabilidade, já demonstrada nas coª 
siderações anteriores, é mesmo decorrência do princípio geral da va 
riedade dos cursos, flexibilidade dos currículos e articulação dos 

diversos graus e ramos (art. 12) que constitui um dos avanços mais 
significativos da Lei de Diretrizes e Bases. É certo que os casos 
mais particulares abrangidos na equivalência que se postula saoou.pg 
dem ser anteriores a nova Lei, O que a nosso ver não os invalida .



Afinal o que sobretudo importa em todo esfôrço do ensino são os resul 
tados que dêle se colhem a êstes não se tornam diferentes pela circwqâ 
tância formal de serem regimes legais diversos, 

Se, por exemplo, o Estado de São Paulo, usando prerrogativa 
que lhe confere o Art, 15 da Lei de Diretrizes e Bases, passar a recº 
nhecer os Cursos de Administradores Escolares, como um primeiro qggpg 
do Curso de Pedagogia, daí por diante essa equivalência será automáti 
ca, pelo menos dentro da mesma escola ou do mesmo circuito escolar .. 
Não vemos, assim por que nega—la em situações outras onde ela tam— 

bém exista de fato. 
Em conclusão, (e sem alterar em qualquer dos seus têrmos os 

fundamentos do Par. nº 340/63), propomos que o aproveitamento de estª 
dos pós—normais em cursos superiores de Pedagogia, até que seja possí 
vel a sua regulamentação, se faça de acôrdo com o art. 104 da Lei de 

Diretrizes e Bases, % vista de planos especiais submetidos, prêviamen 
te, pelas escolas interessadas à aprovação dêste Conselho.



,; .CONSELHO- FEDERAL DE EDUCAÇÃO 

PEDAGOGIA 

Parecer 251/62 

l. O Curso 

O Curso de Pedagogia e um dos mais controvertidos dentro dos 

que se incluem no plano das nossas Faculdades de Filosofia. Há os que 

propugnam pela sua extinção, partindo de que lhe falta conteúdo próprio, 
3 oposição aos que lhe tomam a defesa simplesmente hipertrofiando êsse 

conteúdo. Os primeiros escudaa—se no exemplo de países onde os estudos 

pedagógicos já ultrapassaram totalmente o nível médio, enquanto os últi 
mos se atêm a uma perspectiva estática da nossa realidade que lhes não 

permite divisar além dos esquenas preestabelecidos. O certo que a uns 

e outros assiste alguma parcela de verdade, porquanto a posição dêstes, 

correta no presente, devera no futuro conduzir a daquelas. 

Con efeito se nos fiXarnos na experiência de sistemas em que 

a formação do próprio mestre escola já é feita em estabelecimentos lien 
sino superior, a existência de um curso especial de Pedagogia certamen- 

te não ha de ter sentido. Não o terá porque.inexisten, ou se encontram 

em vias de extinção, as escolas normais de grau medio cujos professores 

entre nós ainda se preparam nesse curso; e como a formação do magistéfio 

de primeiro e segundo níveis rapidamente se unifica, o que ali vamos en 

centrar sao faculdades destinadas exclusivamente ao ensino superior de 

Educação: no Estados Unidos os Teachers' Colleges ou mesmo os colleges 
das universidades, tendo as normal schools começado a desaparecer já 
muito antes de 1910; na Inglaterra os Training Colleges e os departamen 

tos ou escolas de Educação das universidades, onde nao apenas se formam 

os novos mestres como se recuperam os professores não qualificados das 

escolas primárias e secundárias; e assim por diante. Consequentemente, 

a formação dos administradores e demais especialistas de Educação já p2 

de em alguns desses países, ser deslocada inteiramente para pós—gradua— 

ção. Mas essa generalização de nível, longe de constituir fenômeno isº 
lado, resultou de correspondente elevação ocorrida na educação do homem 

comum, que passou da escola elementar para a secundaria. 

O nosso Curso de Pedagogia, ao ser criado, também assinalou 

uma elevação de nível: nao certamente do prinário para o medio, porándo 

analfabetismo como norma para a una escoliridade de quatro anos. Longe 

de nós afirmar que isso já tenha sido alcançado ou esteja pelo menos em 

via de sê—lo, nas tão somente sublinhar a coincidência da instituiçã>do 
curso com o propósito de promover essa elevação, cuja pratica efetiva 
ora se prevê para 1970. Na realidide pouco se fez neste sentido, se tª 

. A ' 
narnos o País em congunto; e em consequenCia — porque um fato decorre



sempre de outro — grande parte, senão a maior, do mogistério que ser 
ve às atuais escolas elementares aindâ é constituida :e professores 
com formação primária. A verdaãe é que ainda nos encontramos num eg 
tádio em que o próprio curso de Pedigogia ainda hos chega com resonâg 
cias de solução "avançaia";'e,queremos crer não ter sido por outrs.gã 
zão que o legislador de l96l deu particular ênfase aos "cursos pedâ 
gógioos" no Art. 59, parágrafo único, da Lei de Diretrizes e Bases.
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Não há dúvida, assim, de que o sistema agora em vigor ainda re 
presenta o máximo a que nos é lícito aspirar nas atuais circunstâncias: 
formação do mestre primário em cursos de grau médio e consequente formª 
ção superior, ao nível de graduação, dos professores desses cursose dos 
profissionais destinados às funções não docentes do setor educacional . 

Na porção maior do território brasileiro, sem a ocorrência de fatores 
que no momento estão fora de equação, Vários lustres serão ainda neces— 

sários para e plena implantação dêste sistema. Nas regioes mais desen- 
volvides, entretanto, é de supor que ela seja atingida ª e comece a ser 
ultrapassada — talvez antes de 19706 A medida que tal ocorrer a prepa— 

ração do mestre escola alcançará níveis pós—secundários, desaparecendo 
progressivamente os cursos normais e, com êles, a figura do respectivo 
professor. Ao mesmo tempo, deslocar—se—à para a pós—graduação a formª 
ção de pedagogiste, num esquema iberto aos bachareis e licenciados de 

quaisquer procedências que se voltem para o campo da educação. 
O curso de Pedagogia terá então de ser redefinido; e tudo leva 

a crer que nêle se apoiarão os primeiros ensaios de formação superiordo 
professor primário, 

2. Currículo Mínimo 

A fixação de um currículo mínimo de Pedagogia tem a seu favor, 
como elemento de facilitação, & significativa concordância que já exis— 

te, no Brasil e no estrangeiro, acerca do que deve constituir o núcleo 
de conhecimentos a exigir de um profissional de educeção, preparado em 

nível superior. Se compararmos entre si os planos adotados em sistemas 
como os da França, da Inglaterra, dos Estados Unidos e da União Soviéti 
ca, veremos que todos êles incluem uma parte comum e outra mais ounenos 
diversificada. A parts diversificada e obviamente insuscetível de cotg 
jos Válidos, embora apresente significativas concordâncias, enquanto a 

parts comum coincide quanto à inclusão de Psicologia Educacional, Sociº 
logia (geral e educacionao), História da Educação e Princípios e Métoàs 
da Educação, Outra não é, neste particular, a orientação tendente a gg 
neralizar—se entre nós, a julgar pela análise dos novos currículos já 
propostos e êste Conselho por 22 Faculdades de Filosofia e pela Direto— 
ria do Ensino Superior. Conquanto o material remetido constasse quase 
sempre de currículos plenos, o exame, ainda que superficial das cadeira 
ou disciplinas sugeridas leva % conclusão de que o núcleo comum e subs-- 
tancialmente o mesmo. Eis a lista que resulta da sua diposição por cri 
tério de frequência:
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Não há dúvida, assim, de que o sistema agora em vigor ainda re 
presenta o máximo a que nos é lícito aspirar nas atuais circunstâncias: 
formação do mestre primário em cursos de grau médio e consequente formª 
ção superior, ao nível de graduação, dos professõres desses cursose dos 
profissionais destinados às funções não docentes do setor educacional . 
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logia (geral e educacionao), História de Educação e Princípios e Métoàs 
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Psicologia: 

Pedagogia : 

Filosofia : 

Sociologia: 

Matemática: 

geral 

educacional 
princípios

, metodos 

geral 
história 
da educaçao 

cocoon, 

complementos. 
estatística 

Administraçao Escolªr

0

o

a 

42 

36 

lO 
ll 
16 

15 

17 

ll 
17 

aca. 47 

Total 

44 

45 

37 

32 

28

26
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História geral ooonoooooaooooooaooo 2 

d'ãreducaçrªro00000000000000021...OOUOICQZ3 

Educaçao comparada ..°.aana......a.o.,o......... l7 
Biologia geral OUBGOOBODQGOOOOOUBII 5 

educacional .ºººooººoºoººo. ll .»..º...º. l6 
Orientaçao Educacional 0.00000n.°oo.°°°oa...o.°oo. 10 

Temas Brasileiros ºoºoºnooº,ºººº.,ººººº.n,,,. 3 

Higiene Escolar .0cocooooaa.o..ooae.°...... 3 

PeSquisa Pedagógica .ao.ou.a.ooo.o,.,.......o.. 2 

Como se vê, quase 60% dis 286 incidências referem—se às quatro 
matérias sôbre cuja importância coincidem os dados do inquérito e o sig 
temas estrangeiros tomados para cozpíraçao: Psicologia, Sociologia, His 
tória e "Princípios e Métodos" da Educação. O seu estudo é, rea mente, 
a base de qualquer modalidade de forzação pedagógica e constitui, além 
disto, objeto de hªbilitação específica na licenciatura. A elas devem 
acrescentar—se a Administração Escolar, 3 Didática e matérias de carac— 
terização para definir o tipo ou os tipos, de profissionais a serem fog 
nados, através de opções do estabelecinento ou do aluno ou de ambos . 
Nesta últina categoria podese incluir tôdas as demais ordens de estu— 
dos sugeridas ao Conselho (Estatística, Educaçao comparada, Biologia, 9 
rientaçao Educacional, Tenas Brasileiros, Higiene Escolar, Pesquisa) e 
outras mais especializadas que & rcãlidado esta a indicar (Currículos e 

Programas, Técnicas Audiovisuais de Educação, Teoria e Prática da Esco— 
la Primâria, Teoria e Prática da Escola Média). 

A Psicologia da Educação deve ªbranger os capítulos de Psicolg 
gia Evolutiva (infância e adolescência). Psicologia da Aprendizagem an 
cluindo obviamente a motivação) e Psicologia Diferencial, A Sociologia 
gia da Educação, por sua vez, compreende não apenas a parte educacional" 
como os elementos de Sociologia Geral necessários a que o aluno taieuma 
Visão do campo em que se inserem os estudos pedagógicos. O ideal será 
que os estabelecimentos ampliem êste aspecto da abordagem sociológica , 
na organização deârcspeotivos currículos, para dar—lhe o sentido de um 

autêntico ciclo básico de introdução as ciências sociais. A Históriada 
Educação deve ser entendida como uma apreciação coerente dos fundamenús 
históricos que explicam a educação moderna e, dentro desta orientação , 
conterá uma divisão especial dedicaiú à História da Educação Brasileira. 
Os "Princípios e Métodos", embora represente o denominador — comum de 
tudo matizados na Filosofia da Educação, Cono, entretanto, umaºãú. sin 
tese só pode ser feita num período mais avançado, é aconselhável que a

1
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escola dnclua uma "Introdução à Educação", em correspondência com o que 
há pouco denominamos ciclo básico, como primeira aproximação do proble— 
ma de fins e meios e ser, mais terde, desenvolvida e aprofundado na fi 
losofia. 

A Administração Escolar e o complemento natural da Sociologia. 
Enquanto, nesta última, se parte da sociedade para a escola, na Adminig 
tração, para estudir a organização escolar, focaliza—se a própria esco— 

la em suas múltiplas conexoes com a sociedade. Nesta função de matéria 
fundamental, ao nível das quatro que vimos de mencionar, a Administraák 
Escolar interessa & licenciados e bacharéis — como lhes interessa, aº 
mais, do ponto—de—vista estritamente profissional: aos primeiros parser 
lecionada nos cursos normais; e aos últimos, por constituir a base de 

formação específica do chamado "tecnica de educação". A Qidática (com 
prática de ensino) está vinculada diretamente a licenciatura, na forma 
do Parecer nº 292/62, embora não se ponha em duvida a utilidade de uma 

metodologia do Ensino para o bacheralado. Entretanto, na perspectiveda 
um currículo apenas mínimo entendemos que a sua obrigatoriedade só tem 
de ocorrer quando o curso leve concomitantemente aos dois diplomas ou 
prepare somente licenciados, como e a hipótese do Art. 59, parágrafo É 
nico, da Lei de Diretrizes e Bases, Daí por diante, cabe às escolas de 
cidir sôbre o assunto. 

Finalmente, as matérias de caracterizacao sbrangem cinco gru— 

pos fàcilmente diferenciívois. “No primeiro figuram a Biologia e a His— 

tória da Filosofia, que podem ser acrescidas a Sociologia Geral, esta 
com o sentido amplo que há pouco defendemos, para configuração de um oi 
clo básico já então conpleto e'de profundas repercussoes no desenvolver 
do curso. No segundo, por sua v32, incluem—se a Estatística e os Méto— 

dica, ambos capazes de enriquecer pode O"-

C dos e Técnicas de Pesquisa Pedaf 
rosamente os pressupostos instrumentais di formação profissional, máxi— 

me no bacharelado. No terceiro grupo estão a Cultura Brasileira (matá 
ria que se vai impondo neste Conselho e com o qual identificamos os Nhá 
nas Brªsileiros" constantes do inquérito) e a Educação Comparada, para 
o caso de que pretenda 'nprinir aos estudos um sentido menos técnico e 

mais cultural. No quarto com Higiene Escolar, Currículos e Programas , 

Técnicas Audiovisuais de Educação, Teoria Prática de Escola Primária e 
Teoria e Prática de Escola Média - atende—se a possibilidade de prefe — 

rência para um tipo de formação que vise desde logo ao trabalho num se 
tor dete minado. E no quinto grupo, representado pela Introdução à º 
rientaçao Educacional, enseja—sc um encaminhamento para o "Curso espe — 

cial" em que doravante serão formados os orientadores de educação", de 

acõrdo com o disposto no artº 63 da Lei de Diretrizes e Bases.
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Com estas características, o curriculo proposto situa-se em pº 
sição equidistante das controvérsias suscitadas em tôrno do Curso de Pe 
dagogia: se, por um lado, enseja a preparação de um bacharel realmene ª 
justável a todas as tarefas não-docentes da atividadeheducacional, pre 
vê e mesmo encaminha & solução mais ambiciosa de que essa preparação vg 
nha a fazer—se um dia na pós-graduação; e de outra parte, através tiªgº 
ria e Prática da Escola Primária, não apenas torna mais autêntico o prº 
fessor destinado aos cursos normais como abre perspectivas para a futu—” 
ra formação do mestre primírio em nível superior.) A isto acrescente—se 
a sobriedade de um mínimo de sete materias sbrigatórias que possibilita 
opções, desdobramentos e acrescinos cn escala apreciável, prestando -se 
destarte a tantas soluções quantas sejam as exigidas pelas várias situa 
gees particulªres que hão de surgir. 

3. Durªção do Curse 

Não vence por que modificar a duração de quatro anos letivos 
com que vem sendo ninistredo o curso de Pedâgogia. Adotado há 2 vários 
lustres, êsse preso - o mesmo seguido na maioria dos sistemas estrangei 
ros que conhecemos — ten—se revelado bastante estisfitória, a ponto de 

não ser objeto de críticis-sérias. Se restrição, neste particular, ain 
da se faz ao plano em vigor na maior parte de nossas Faculdades de Filº 
sofia, este visa não ao total de quatro anos, porém ao que chamados es 
quema 3 + l por força do qual a licenciatura e mais longa que o bacharg 
ledo. Como se a preparação dos “trnbalhadores intelectuais" requeresse 
menos estudo que a dos professêres destinados às escolas de nível médio. 
Dai propormos a fórmula única de quatro anos, que retoma e generaliza a 

a solução contida na reforma Souza Campos (Dec. lei 9092, de 26—3-46) , 

praticada até hoje em apenas cinco dentre as qUiSG cem Faculdades de Fi 
losofia, Ciências e Letras existentes no Paiso 

4. Conclusae 

Como conclusão final apresentamos ums síntese do que foi expog 
to no projeto de Resoluçao que temos a honra de submetr % considersçaxh 
Conselho.



RESOLUÇÃO 

Fixa o currículo mánimo e a duração do Curso de PEDAGOGIA 

O Conselho Federal de Educação, usando da atribuição que lhe 
conferem os arts. 99, letra e, e 70 da Lei Nº 4024, de 20 de dezembmade 

1961 e tendo em vista o Parecer nº 251/62, que a esta se incorpora, 
RESOLVE: 

Art. lº — O currículo mínimo do Curso de Pedagogia compreen— 

de sete (7) matérias assim distribuídas: 

,-,Aww—ª » 

l. 
2. 
3. 
4. 
5. 

6/7. 

Psicologia da Educação 
Sociologia (geral, da Educação) 
História da Educaçao 
Filosofia da Educação 
Administraçao Escolar 
Duas dentre as seguintes matérias: 

a) 
b) 
e) 

Biologia 
História da Filosofia 
Estatística 
Métodos e Técnicas de Pesquisa Pedagógica 
Cultura Brasileira 
Educação Comparada 

Higiene Escolar 
Currículos e Programas 
Técnicas Audiovisuais de Educação 
Teoria e Prática da Escola Primária 
Teoria e Prática da Escola Média 
Introdução à orientação Educacionalª 

Prática de ensino sob a forma de estágio supervisionadoo 

O Parecer 251/62 foi publicado na Revista Brasileira de Estu— 

dos Pedagógicos nº 90, abril—junho 1963. 

0 Currículo Mínimo foi publicado na Portaria Ministerial de 

4/XII/62 e em CAPES - Ensino Superior — Julho 1965.
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Matérias Pedagógicas para a Licenciatura 
Parecer Nº 292/62 - Documenta 10, Dezembro de 1962 

Os currículos mínimos dos Cursos de licenciatura compreendanas 
matérias fixadas para o bacherado, convenientemente ajustadas em-sua aº 
plitude, e os estudos profissionais que habilitem ao exercício do magiª 
tério nos estabelecimentos de ensino médio. E desta última partequerms 
cabe tratar aqui; e ao fazê—lo temos por suposto que não se ha de enteg 
der como professor, mesmo “de disciplina" aquele que apenas cumpre mecª 
nicamente a tarefa de "dar aulas"' Todo professor é basicamente um edu 

cador e só age como tal o que fiz de Cªãl ensino particularizado un ins 
trumento para formação integral do aluno. Em última anílise, portanto, 
o futuro aluno constitue o dado fundamental a ser levado em conta Haprg 
paraçao pe—igógica dos licenciados, e a partir desta constante desddnag 
se as soluções em dois planos mutuamente complementares. Num plano de 
crescente, encaramse a situação ensina aprender em seu tríplice aspec— 

to aluno, matéria, método, enauqntc num plano crescente focaliza—seoprg 
ceSso educativo como um todo mais amplo em que se inserem as componen — 

tes aluno, escola e meio. 
O primeiro envolve as relaçoes aluno—matéria e matéria método, 

causa de longas controvérsias em que se pretende sempre estabelecer a 

prevalência de um elemento sôbre_o outro. Tal, poré,. já não ocorre no 

caso presente. A.posiçao em que nos situamos retira dessas relações 
qualquer sentido pblêmico, visto que se em função do aluno e para êle,é 
que verdadeiramente existem as materias, estas valem como ordenação cg 
nhecimentos na medida em que tªmbém representem meios para desenvolver— 
lhe formas positivas de pensamentog sentimento e ação. ' 

, 
Na linguagem da fórmula ensinas "ª a João", soa-nos tão absur- 

do o restritivo "ensinar ª", em que se ignora totalmente c aluno ao er; 
ir o conhecimento a cats cria de fim em si resm, uantc o dis ersivo

7 

"ensinar a Joao" de certo pelagogismc que vai desaparecendo em nossos 
dias. Impossível como é abstrair qualquer desses três elementos, sem 

produzir mutilações irreparáveis, não vemos como fugir as das únicas s2 
lugoes possíveis; a de "ensinar X a João", admissível em determinadas 
circunstâncias, e a definição geral de "ensinar a João X" en que ªçãº 
tem precedência sôbre ; e ambos sôbre o ensinar. Gomo êste se ajusta a 

ªçãº pela via de X, segue—se que desde logo temos com indiscutívelzaprg 
dominância funcional da matéria sobre o método. Afinal o gªg ensinar 
preexiste ao 2222 ensinar e de certo modo o condiciona, o que não impli 
ca negar validade à metodologia teórica e pratica de educação. Do con 

trário, ja não se cogitaria siquer de um treinamento didático, porque 

êste fluiria inteiramente das próprias matérias encaradas como tais.
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Afora, portanto, a parte de conteúdo fixada no currículo de ea 
da Curse, deve o candidate a licenciatura realizar estudos que o famiiâ 
rizem com os dois outros aspectos da condiçao docente: o aluno e e métg 
do. 

No primeiro caso, em que se tem em vista e tipo especial<h alª 
no da escola média, parece nos indispensável a Psicologia da Adolescên— 

cia, cujo ensino absolutamente não exclui, antes supee, a consideração 
em plano secundário, como cares de fundo, das demais etapas do desenvol 
vimento humano, No segundo caso deve ser focalizado 0 ate de ensinar 
com:o.seu correlato prévio do aprender. Para isto aconselhamos a Didá- 
tica e a Psicologia da Aprendizagem (incluindo esta obviamente o capitª 
lo da motiviaçao) além da Prática de Ensino, para trazer o necessário 
realismo aquelas abordagens mais ou nenos teóricas da atividade docente. 

lx. É de estranhar que ate 1g. entre as exigências oficiais pa &) era( 
\12

9 

ra formação do magistério, ainda nao figurasse a Prática de Ensino com 

merecido relêvo. O fenômeno talvêz se explique como um reflexo do pré 
prio meio social, onde não se concebe que uma intervenção cirúrgica-—pa 
ra usar o símile consagrado — esteja a cargo de médico que a faça pela 
primeira vez e, paradoxalmente, se entrega a educação de uma criança ou 

um jovem, ato que tem repercussees para toda vida, a professôres que ja 
mais se defrontaram antes com um aluno.

N 

É certo que a legislação específica de há muito exige um Colé— 

gio de Aplicação, A realidade, porém, veio demonstrar a procedência<kp 
receios com que foi recebida tal iniciativa, que nao implacava a obriga 
toriedade de Prática de Ensino, porquqnto esta se entendia mais como te 
ma de programa do que como objeto de um mínimo curricular. Devendo ser 
um estabelecimento modêlo, de montagem evidentemente custosa e difícil, 
êsse colegio deixou de surgir na maioria das faculdades de filosofia . 

Mesmo aquelas em que foi criado o seu funcionamento ou reproduziu a rg 
tina dos educandarios comuns, ou dele fêz uma autêntica "vitrine pedagá 
gica", onde os alunos mestres passivamente assistem, como espectadores, 
ao que a rigor não lhes é dado fazer. E quando excepcionalmente o fa— 

zem, através de aulas, artificialmente planejadas, a experiência da ea— 

da um se limita, por todo um curso de quatro anos, a duas ou três horas, 
em que assistematicamente captam, se algo podem captar, aspectos circung 
tanciais da função de ensinar. 

Não se põe edúvida, com isto, a conveniência de que existam 
colégios padrão junto as faculdades, onde se formam professõres destina 
dos ao ensino de grau médio. O que se discute é sua característica de 

orgãos de aplicaçaoâ e e que pretende é simplesmente redifiní—los com 

centros de experimentação e demonstração. A Prática de Ensino esta de 
ve ser feita nas próprias escolas da comunidade, sob a forma de estamos,
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como os internatos nos Cursos de Medicina. Só assim poderão os futuros 
mestres aplica.r os conhecimentos adquiridos, dentro das possibilidadese 
limitaçoes de uma escola re al, e ter vivência do ato docente em seu tri 
plice aspecto de planejamento, execussão e verificação, 

É óbvio que não se imagina-fique o estudante entregue a an.pré 
pria sorte, cometendo erros e adquirindo vícios que dificilmente se ex 

tirparão mais tarde. Esta enfim já é a situação atual, que precisamen— 

te se pretende corrigir. Ao invés disso o que se preconiza é o estágio 
supervisionado, em que o aluno mestre será assistido por professores eg 

pecialmente designados para orienta—lo, e quando for o caso, levado & 

frequentes observações junto ao Colégio de Experimentação e Demonstraâb. 

Assim preparado e trazendo para a discussão a eXperiencia de seus p26— 

prios êxitos e fracassos, transforma—se êle no veículo de uma contínua 

renovação dos padroes escolares do meio, o que importa numa vantabem a 

mais como serviço de extensão, alias a idéia de um in service training 
para o magistério e hoje reivindicação generalizada. Nos programas que 

se delineiam para dar—lhe forma, aparece invariavelmente, por entre as 

diversidades que ela decerto comporta, a soluçao do estagio supervisio— 

nadº com utilização crescente das escolas da comunidade. 

Do segundo plano em que se o esdobra a, forma ,çao pedagógica para 

a licenciatura cabe ainda considerar as componentes escola e meio, já 
que do aluno tra.tamos anteri crm ento, kfim de que o futuro mestre conhg 

ça a escola onde atuara, prescreve—se a Administração Escolar estudada, 

não em profundidade, que para tanto existem cursos mais apropriados pg 
rem como uma fixação de elementos relacionados 0 n os seus objetivos, a 

sua estrutura os principais aspectos de seu funciona,mento. Para tornar 
press ente a influência do meio que se projecta no comportar mento de profes 

sores e alunos e define a própria escola, pode—se indicar materia espe— 

cial ou fazê-lo indiretamente através da Aministração. Optamos pela se 

gunda ªipõtese, fiéis ao propósito de fixar um mínimo que além da sobrig 

dade tenha a virtude de não interferir demais na parte de conteúdo. Meg 

mo porque desta forma se torna possível em estudo por assim dizer intro 
dutório, dar uma visao unitária do binomio e_scola—sociedade expresso no 

que ima.ginamos seja uma autêntica Administraçao Escolar Brasileira, uma 

administraç; o em se focalize a escola, em primeiro pla,no e a escola me— 

dia, pelas suas multiplas conexoes com a comunida.de local e nacional. 
Em resumo, o mínimo a ser exigido para a prepa.raçao pedagógica 

de licenciado deve abranger: 
l. Psicologia da Educação, Adolescência, aprendizagem. 
2. Elementos de administração escolar 

3, Didática 
4. Prática de Ensino, sob a forma de estágio supervisionada
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A primeira vista, êste esquema parece reeditar com algumas 

atenuaçoes a sobrecarga dos currículos anteriores, mas isto absolu- 
tamente não se verifica. Tais currículos traziam, desde logo as nas 

pectivas disciplinas dispostas pelo minimo de anºs ou séries. Na 

soluçao proposta, que diminui as próprias KP árias de um terço, <)que 

se imagina é uma dosagem máxima por semestre: um semestre para Adº 
lescência, outro para Aprendizagem, um terceiro para Administração e 

o quarto para a Didática, alem do estágio Supervisionado, num total 
de cinco semestres, disciplinas que nao chegam a constituir um semes 

tre letivo completo me me em regime 1e tempo parcial. Com istozapag 
te pedagógica da licenciatura fica reduzida a um quarto (que ocupa 

ainda em vigor) para um oitavo do periodo de quatro anos, reservando 

se 0 assim mais um oitavo, e equivalente a um ser estre letivo pa.ra o 

aprofundamento das especialidades relativas aos diversos cursos. 
Daí não há de inferir que todo ensino profissional deva ser 

feito concomitantemente, como num ciclo a parte e sem qualquer liga— 
ção com as matérias de conteudo, Pelo, contrário, o seu desenvolvi- 
mento supõe a observância do critério de hierarquia por força dsquaE 
alguns temas são prep equisitos de outros, Adolescência, Aprendiza— 

gem por exemplo situam—se antes da- Administração Escolar e Didática, 
e o estagio apresentara sem duvida melhor rendimento se o ensino deg 
tas ultimas estiver pelo menos ameio caminhoº Ademais, é por todos 
os títulos desa.conselhave l separar o como ensinar, do q_g ensinar. A’ 

Didatica nao e um "mulin que tourne en vide ', e a arte de ensinar al 
âªºâ cousa a alguem ou na definição clássica de Comenius a artezk eg 

sinar tudo a todos. 
Disso resulta, como aliás foi salientado no Parecer 283/62 

que já não se concebe um Curso exclusivamente de Didática, visto que 

até o ultimo semestre do ano terminal (não nos referimos a Sérià seg 
pre estarao presentes matérias 1o conteudoº 

A licenciatura 6 apenas um grau equivalente ao bacharelado e 

nao igual a êste mLis didática, como a.contece no conhecido esquema 3+1. 
O tempo e o esforço utiliza.1os naquela para a formação pedagógica den 

tro da duraçao fixada para o Curso serao no bacharelado empregados pa 

ra intensificaçao das respectivas espooiali1a1es. Asim para obter as 

duas disciplinas terá o aluno que prolongar o estudo pelo tempo cortes 

pondente, conforme o plano do estabelecimento, ao aprofunda.mento des— 

sas especialidades se for inicialmente licenciado, ou para sua prepa— 

racao com o professor, se for inicialmente bacharel, 
Como conclusao, reun1:1os estas conside raçães no incluso proje 

to, de resoluçao, de cujos dispositivos apenas o relativo a. Pratica'k 
Ensino se aplica a licenciatura em Pedagogia, porquanto as outras ma— 

terias estao eonti-zia.s, com maior amplitude no currículo ja aprovadopa 
ra este Curso.


